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COMISSÃO DE REFORMA JUDICIÁRIA, ADMINISTRATIVA E REGIMENTO INTERNO   

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

PAUTA DE DISTRIBUIÇÃO E/OU JULGAMENTO 

Processos que deverão ser distribuídos e/ou julgados em Sessão Ordinária, que será realizada em 06/03/2024 (quarta-feira), 
às 16:00 horas, de forma híbrida, com endereço na sala virtual acessada a partir do link https://guest.lifesize.com/3325617 e, 
também, presencialmente na sala 305-M, do anexo I do TJBA.

Nº PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO RELATOR (A)

1 TJ-ADM-2023/59667 
Exma. Dra. Lázara Aba-
dia de Oliveira Figuei-
ra, Juíza de Direito. 

Pedido de elevação da Comar-
ca de Barra do Choça de entrân-
cia inicial para intermediária. 

Desa. Ivone Bes-
sa Ramos.

2 TJ-ADM-2024/06482 
Dra. Daniela Lima de 
Andrade Borges, Pre-
sidente da OAB/BA. 

Pedido de elevação da Comar-
ca de Sento Sé de entrância 
inicial para intermediária. 

Para distribuição.

3 TJ-ADM-2024/00885 
Exmo. Dr. Pedro Silva e 
Silvério, Juiz de Direito. 

Pedido de elevação da Comar-
ca de Caetité de entrância in-
termediária para fi nal. 

Para distribuição.

 
Salvador/BA, 04 de março de 2024.

Rafael Smith Freire Lima
Secretaria da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

MINISTÉRIO PÚBLICO 

COLÉGIO DE PROCURADORES   

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 4 DE MARÇO DE 2024
Regulamenta o processo eleitoral para o cargo de Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia, biênio 
2024/2026. 

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no artigo 18, X, da 
Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 

CONSIDERANDO que o cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público é exercido por um membro dentre os Procuradores de 
Justiça, eleito pelo Colégio de Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Lei Complementar estadual nº 17, de 21 de agosto de 2002, segundo o qual “A eleição 
do Corregedor-Geral do Ministério Público será realizada na sessão ordinária do mês que antecede o do término do mandato.”;

CONSIDERANDO as informações carreadas aos autos registrados no SEI sob o n. 19.09.02536.0004534/2024-86; 

RESOLVE:

Art. 1º A eleição para o cargo de Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia, biênio 2024/2026, será realizada 
em sessão ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça, a ser convocada para o dia 1º de abril de 2024, segunda-feira, das 
14h às 17h, em escrutínio secreto e voto uninominal.
§1º São aptos a votar todos os Procuradores de Justiça que estejam em efetivo exercício, na forma da lei, salvo decisão judicial 
ou administrativa que imponha vedação de acesso aos sistemas informatizados de dados da instituição.
§2º A votação se dará, exclusivamente, por meio da rede mundial de computadores, mediante uso de sistema de voto remoto, 
secreto e digital, denominado Sistema Voto Digital, instituído e regulado pelo Ato Normativo nº 28, de 4 de agosto de 2020, da 
Procuradoria Geral de Justiça. 
§3º A base de controle do processo de votação funcionará na Sala das Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada na sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça, situada no Centro Administrativo da Bahia, onde haverá computadores disponíveis para os eleito-
res que desejem exercer seu direito a voto no local.

Art. 2º Poderão concorrer ao cargo de Corregedor(a)-Geral todos os Procuradores de Justiça, ressalvados os casos de incom-
patibilidade e inelegibilidade.
§1º Em caso de empate, será considerado eleito, sucessivamente, o candidato mais antigo no cargo de Procurador de Justiça, o 
mais antigo na carreira, o de maior tempo de serviço público prestado ao Estado da Bahia e, por fi m, o mais idoso. 
§2º Havendo um único candidato, será este eleito, obtido qualquer número de votos.
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Art. 3º O processo eleitoral será dirigido, desde a inscrição dos candidatos até a apuração dos sufrágios e proclamação do re-
sultado, por Comissão Eleitoral composta pelos Procuradores de Justiça Elna Leite Ávila Rosa, que a presidirá, e pelos Procura-
dores de Justiça Marília de Campos Souza e Washington Araújo Carigé, sendo suplentes os Procuradores de Justiça Maria das 
Graças Souza e Silva, Terezinha Maria Lôbo Santos e Regina Maria da Silva Carrilho. 

Art. 4º A inscrição dos candidatos dar-se-á mediante requerimento dirigido ao (a) Presidente da Comissão Eleitoral, devidamente 
apresentado ao Protocolo Geral do Ministério Público, localizado na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, situada no Centro 
Administrativo da Bahia, no período de 06/03/2024 a 08/03/2024, das 8h às 17h.

Art. 5º Encerradas as inscrições, o(a) Presidente da Comissão Eleitoral fará publicar na imprensa ofi cial a relação dos candidatos 
inscritos.

Art. 6º São inelegíveis para o cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público da Bahia, conforme disposto no art. 28 c/c art. 35, 
ambos da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, os Procuradores de Justiça que:
I - encontrem-se afastados da carreira, inclusive para desempenho de função junto à associação de classe, salvo se reassumi-
rem suas funções no Ministério Público até 180 (cento e oitenta) dias da data prevista para eleição;
II - forem condenados por crimes dolosos, com decisão transitada em julgado;
III - tendo respondido a processo administrativo disciplinar, estejam cumprindo sanção correspondente;
IV - estiverem inscritos ou integrarem as listas a que se referem os artigos 94, caput, e 104, parágrafo único, inciso II, da Consti-
tuição Federal, e artigo 122, inciso II, da Constituição Estadual.

Art. 7º Qualquer membro do Ministério Público poderá apresentar impugnação, devidamente fundamentada, ao registro das can-
didaturas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da publicação da relação de candidatos inscritos.
§1º O candidato que tiver sua candidatura impugnada será notifi cado, via correio eletrônico institucional, para, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contestar a impugnação.
§2º Decorrido o prazo para contestação, a Comissão Eleitoral, no primeiro dia útil seguinte, decidirá sobre as impugnações apre-
sentadas, publicando sua decisão na imprensa ofi cial. 

Art. 8º Da decisão da Comissão Eleitoral acerca de impugnação de registro de candidatura caberá recurso, por escrito, no prazo 
de 5 (cinco) dias, ao Colégio de Procuradores de Justiça. 
§1º O candidato recorrido será notifi cado, via correio eletrônico institucional, a apresentar suas contrarrazões, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas.
§2º Apresentadas as contrarrazões, o Relator, em até 24 (vinte e quatro) horas, restituirá os autos à Secretaria Geral, com re-
latório, para que a matéria seja incluída em pauta de Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça, que será 
convocada e realizada no primeiro dia útil seguinte. 

Art. 9º. Cada candidato poderá designar, por meio de manifestação dirigida à Comissão Eleitoral, um membro do Ministério Públi-
co para funcionar como seu fi scal do processo de votação, ao qual fi cará franqueado permanecer no recinto da base de controle, 
vedada qualquer conduta que possa confi gurar abordagem, aliciamento, utilização de métodos de persuasão ou convencimento 
dos eleitores.

Art. 10. Aplica-se, no que couber, a legislação eleitoral vigente.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Público

Membros Presentes: Procuradores de Justiça Elna Leite Ávila Rosa, Marilia de Campos Souza, Washington Araújo Carigé, 
Achiles de Jesus Siquara Filho, Maria das Graças Souza e Silva, Terezinha Maria Lôbo Santos, Regina Maria da Silva Carrilho, 
Maria de Fátima Campos da Cunha, João Paulo Cardoso de Oliveira, Sara Mandra Moraes Rusciolelli Souza, Adivaldo Guima-
rães Cidade, Lícia Maria de Oliveira, Eny Magalhães Silva, Moisés Ramos Marins, Rômulo de Andrade Moreira, Maria Augusta 
Almeida Cidreira Reis, Elza Maria de Souza, Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp, Paulo Marcelo de Santana Costa , Cleusa Boy-
da de Andrade, Antônio Carlos Oliveira Carvalho, Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira, Marilene Pereira Mota, Tânia Regina de 
Oliveira Campos, Nívea Cristina Pinheiro Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Márcia Regina dos Santos Vírgens, Márcia 
Luzia Guedes de Lima, Margareth Pinheiro de Souza, Daniel de Souza Oliveira Neto, Aurisvaldo Melo Sampaio, Ricardo Régis 
Dourado, Nivaldo dos Santos Aquino, Lucy Mary Freitas Conceição Thomas, Silvana Oliveira Almeida, Marly Barreto de Andrade, 
Paulo Gomes Júnior, Ulisses  Campos  de  Araújo, Diana Sobral Bentes de Salles Brasil, José Alberto Leal Teles, Aracy Dias da 
Silva, Armênia Cristina Santos e Alba Helena Pimentel do Lago.
EXTRATO DE DECISÕES
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Sessão Ordinária do dia 4 de março de 2024

1) PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEI nº 19.09.02536.0004534/2024-86
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO:  ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Eleição ou Posse > Eleição ou Posse 
de Corregedor-Geral (Projeto de Resolução que disciplina a eleição de Corregedor-Geral do Ministério Público da Bahia, biênio 
2024/2026)
RELATORA: Procuradora de Justiça Terezinha Maria Lôbo Santos
DECISÃO: O Colegiado, à unanimidade, aprovou a proposta de Resolução apresentada pela Procuradora-Geral de Justiça, que 
regula o processo eleitoral para o cargo de Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia, biênio 2024/2026, 
com as modifi cações, nos termos do voto da Relatora. Na sequência, o Colegiado, por unanimidade, em conformidade com o 
Art. 16 do seu Regimento Interno, escolheu para compor a Comissão Eleitoral, como titulares, os Procuradores de Justiça Elna 
Leite Ávila Rosa, que a presidirá, e os Procuradores de Justiça Marília de Campos Souza e Washington Araújo Carigé, que fi cará 
encarregado de secretariar os trabalhos, sendo suplentes os Procuradores de Justiça Maria das Graças Souza e Silva, Terezinha 
Maria Lôbo Santos e Regina Maria da Silva Carrilho. Ausentes os Procuradores de Justiça Rita Maria Silva Rodrigues, Sônia 
Maria da Silva Brito, Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves, Míria Valença Gois, Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo, Maria 
Alice Miranda da Silva, Marco Antônio Chaves da Silva, Adriani Vasconcelos Pazelli, Sheila Cerqueira Suzart, Luiz Eugênio Fon-
seca Miranda, Heliete Rodrigues Viana, Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete e Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça  
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES   

1ª SESSÃO ORDINÁRIA
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 12, I, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, 
instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado, CONVOCA sessão ordinária do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça, a ser realizada no dia 11 de março de 2024, segunda-feira, às 14:00 horas, na Sala de 
Sessões - Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada na 5ª Avenida, nº 750 – Centro Administrativo da Bahia – CAB,  
nesta Capital, e, simultaneamente, em ambiente virtual da plataforma Microsoft Teams, facultada a participação de membros do 
Colegiado, bem como das partes, interessados e seus advogados, por meio de videoconferência, em conformidade com a Re-
solução nº 17, de 9 de maio de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
da Bahia, para apreciação dos seguintes itens de pauta:

1) ASSUNTOS GERAIS

Em conformidade com o §5º do art. 42 do Regimento Interno, as inscrições para sustentação oral serão realizadas junto à Se-
cretaria dos Órgãos Colegiados, até 30 (trinta) minutos antes do horário de realização da sessão, fi cando condicionado o defe-
rimento da preferência à presença do solicitante no ambiente físico ou virtual da sessão, quando realizado o pregão, e poderão 
ser feitas através do site: https://www.mpba.mp.br/formulario/57663.
O acesso ao ambiente virtual da sessão se dará por meio de link, a ser enviado, até 15 (quinze) minutos antes da sessão, à caixa 
de e-mail institucional de todos os membros do colegiado e dos que estejam inscritos para sustentação oral.
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 4 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, 
foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes procedimentos:
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 254.9.486591/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Rio Real
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Tabe-
lionatos, Registros, Cartórios > Registro de Imóveis
INTERESSADO(A)(S): Cartório de Registro de Imóveis de Rio Real; Marcos Aurélio Ciruteanu
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.124481/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jailton Ferreira de Macedo; Solano Lopes de Menezes
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.258250/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Severina Ramos dos Santos; Município de Itacaré
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 167.9.73575/2024
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Itanagra
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.167246/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): Emanoel Messias Ribeiro de Araújo; Rosevania Rodrigues de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 167.0.53915/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S):  Município de Mata de São João; Engemais Construções e Locação
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 692.9.24993/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO: Direito à Educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Remuneração > Piso Salarial
INTERESSADO(A)(S): Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Guanambi - SISPUMUR; MPF - Procuradoria da Repú-
blica em Guanambi
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 167.9.73580/2024
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Mata de São João
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.130917/2017
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.33186/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Dignidade Sexual > Favorecimento de Prostituição 
ou outra Forma de Exploração Sexual 
INTERESSADO(A)(S): Maria Luiza Santos Brasil; Astrogilda Pires Brasil
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.303169/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Sigilosa
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.523 - Disponibilização: terça-feira, 5 de março de 2024 Cad 1 / Página 318

INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.150719/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Walter Reis dos Prazeres
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139927/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Luiz Antônio Pereira dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 198.9.177890/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): SISPRA - Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Ribeira do Amparo; Município de Ribeira do 
Amparo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.109547/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Estadual de Saúde do Estado da Bahia; Anônimo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.169822/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Lucas Sousa Damasceno
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 167.9.73479/2024
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Itanagra
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 681.0.156339/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde
INTERESSADO(A)(S): Ana Paula Reis Pardinho da Silva; Emilly Reis Pardinho da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 717.9.212460/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Izamilton Ricardo da Conceição; Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória; João Marques da Silva; 
Moisés Oliveira Souza
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.244245/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Antônio Calumby Filho; Município de Marau; A Sociedade
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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NOTÍCIA DE FATO Nº 692.9.214890/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): João Evangelista Veiga Pereira; Alex Goncalves de Carvalho
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 692.9.346973/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Arlinda Patez da Silva; Luzia Patez da Silva; Terezinha Patez da Silva Gonzaga
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 4 de março de 2024
 
ANDRÉ LUIS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 225, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, inciso VII, 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como a Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e considerando o 
objeto do procedimento administrativo protocolizado no SEI sob o nº 19.09.02347.0031819/2023-32, RESOLVE manter a servi-
dora ILA COELHO COQUEIJO FIDALGO, matrícula nº 352.703, ocupante do cargo de Assistente Técnico-Administrativo deste 
Ministério Público, à disposição do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Bahia, até 30 de junho de 2025, conforme requisição 
da Presidência do TRE/BA.

Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 226, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, inciso VII, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como a Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e considerando o ob-
jeto do procedimento administrativo protocolizado no SEI sob o nº 19.09.02347.0031819/2023-32, RESOLVE manter a servidora 
KATIANA CHAVES AMORIM BARCELLOS LEONE, matrícula 353.154, ocupante do cargo de Assistente Técnico-Administrativo 
deste Ministério Público, à disposição do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Bahia, até 30 de junho de 2025, conforme 
requisição da Presidência do TRE/BA.

Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 227, DE 04 DE MARÇO DE 2024
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 04 de março de 2024, a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

ALICE PARADA 
COSTA DIONIZIO

SALVADOR - GABINETE DA PROCURA-
DORIA-GERAL DE JUSTIÇA; ASSESSO-
RAMENTO TÉCNICO - JURÍDICO

COORDENADOR 
ADMINISTRATIVO I  

CMP-4

 
Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 228, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 04 de março de 2024, a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

EDMILE DOS SAN-
TOS BARBOSA

FEIRA DE SANTANA – 3ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-
DICO DE PROMOTORIA

CMP-2

 
Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 229, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 04 de março de 2024, o servidor indicado 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

JOÃO RAFAEL MAGALHÃES 
MORAES OLIVEIRA

SALVADOR -  PROCURADORIA  DE JUSTIÇA 
CÍVEL - 18º PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

ASSESSOR 
JURÍDICO 

CMP-5

 
Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

 ATO Nº 230, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve NOMEAR, a partir de 04 de março de 2024, ALICE PARADA 
COSTA DIONIZIO, para o cargo de provimento em comissão Coordenador Administrativo I, símbolo CMP-4, deste Ministério 
Público. 

Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 231, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR o bacharel 
em Direito indicado abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

FILIPE SANTOS NUNES
FEIRA DE SANTANA – 3ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-
DICO DE PROMOTORIA

CMP-2

Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 232, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve NOMEAR, a partir de 04 de março de 2024, JOÃO RAFAEL MAGALHÃES 
MORAES OLIVEIRA, para o cargo de provimento em comissão Assessor Jurídico, símbolo CMP-5, deste Ministério Público. 

Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 675, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, resolve REVOGAR 
a gratifi cação por serviços especiais concedida ao servidor relacionado abaixo, a partir de 1º de março de 2024, conforme es-
pecifi ca:
  

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

MARCOS PAULO GUEDES FERNANDES 352020 Guanambi
Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 676, DE 04 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, resolve CONCEDER 
a gratifi cação por serviços especiais à servidora relacionada abaixo, a partir de 1º de março de 2024, conforme especifi ca:
  

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

LEILA MORAES SILVA 352306 Guanambi
Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 04 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SIGA Nº 16938/2021. Interessada:  FERNANDA PRESGRAVE BRUZDZENSKY. Assunto: Concessão de grati-
fi cação pelo período em que exerceu a Coordenação do Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública – GEOSP. 
Decisão: Indeferido, em face da decisão prolatada pelo Conselho Nacional do Ministério Público no bojo do PCA n. 1.00823/2018-01.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 21159/2021. Interessada:  MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO. Assunto: Pagamento de diferen-
ça de entrância. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado pela Secretaria-Ge-
ral e, posteriormente, calculado pelas unidades administrativas competentes. 

PROCEDIMENTO SIGA Nº 1046/2021. Interessada:  ANALIZIA FREITAS CEZAR JUNIOR. Assunto: Pagamento de diferença de 
entrância. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado pela Secretaria-Geral e, 
posteriormente, calculado pelas unidades administrativas competentes.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 23964/2021. Interessada:  VERENA AGUIAR SILVEIRA. Assunto: pagamento de gratifi cação em 
virtude de auxílio prestado junto à 10ª Promotoria de Feira de Santana, conforme Portaria n. 1393/2021, além da diferença de 
entrância. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado pela Secretaria-Geral e, 
posteriormente, calculado pelas unidades administrativas competentes.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 13366/2021. Interessada:  JANEMARY AUXILIADORA CALDAS COUTINHO. Assunto: Pagamento 
das indenizações referentes às licenças não gozadas pela Procuradora de Justiça Maryjane Auxiliadora Alves Caldas Coutinho. 
Decisão: Indeferido, haja vista que os valores decorrentes da indenização de licenças-prêmio constituem patrimônio que integra 
os bens da herança, devendo aguardar a devida decisão judicial em processo de sucessão de bens hereditários correspondente 
ou a conclusão de inventário extrajudicial ou, em caráter imediato, decorrente de mandado judicial voltado à fi nalidade pretendida.
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PROCEDIMENTO SIGA Nº 13367/2021. Interessada:  JANEMARY AUXILIADORA CALDAS COUTINHO. Assunto: Pagamento 
das indenizações referentes às férias não gozadas pela Procuradora de Justiça Maryjane Auxiliadora Alves Caldas Coutinho. 
Decisão: Indeferido, haja vista que os valores decorrentes da indenização de férias não gozadas constituem patrimônio que 
integra os bens da herança, devendo aguardar a devida decisão judicial em processo de sucessão de bens hereditários corres-
pondente ou a conclusão de inventário extrajudicial ou, em caráter imediato, decorrente de mandado judicial voltado à fi nalidade 
pretendida.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 25635/2021. Interessado:  VICTOR FREITAS LEITE BARROS. Assunto: Pagamento de diferença de 
entrância. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado pela Secretaria-Geral e, 
posteriormente, calculado pelas unidades administrativas competentes.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 26675/2022. Interessada:  ANA CAROLINA CAMPOS TAVARES GOMES FREITAS. Assunto: Pa-
gamento de diferença de entrância. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado 
pela Secretaria-Geral e, posteriormente, calculado pelas unidades administrativas competentes.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 27215/2022. Interessado:  AILSON DE ALMEIDA MARQUES. Assunto: Pagamento de diferença de 
entrância. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado pela Secretaria-Geral e, 
posteriormente, calculado pelas unidades administrativas competentes.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 28079/2022. Interessado:  AVINER ROCHA SANTOS. Assunto: Pagamento de diferença de entrân-
cia. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado pela Secretaria-Geral e, poste-
riormente, calculado pelas unidades administrativas competentes.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 31438/2022. Interessado:   LEONARDO RODRIGUES SILVA. Assunto: Pagamento de diferença de 
entrância. Decisão: Deferido, devendo-se proceder tudo em conformidade com o quantitativo apurado pela Secretaria-Geral e, 
posteriormente, calculado pelas unidades administrativas competentes.

SECRETARIA GERAL   

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 9, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 62057/2024, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO, 
titular da 3ª Promotoria de Justiça de Brumado, para exercer as funções do Ministério Público no acompanhamento dos atos 
instrutórios da Carta de Ordem referente à Ação Penal Originária nº 8026381-88.2023.805.0000, em trâmite na Segunda Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 662, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61960/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 551/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 4/3/2024, na SENHOR DO BONFIM - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Gabriela Go-
mes Cerqueira 

Ferreira

Campo Formoso - 2ª Pro-
motoria de Justiça

26 Intermediária 93

Heline Este-
ves Alves

Juazeiro - Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente

126 Final 213

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 232 Intermediária 49

Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

269 Intermediária 91

Victor Teixei-
ra Santana

Amélia Rodrigues - Pro-
motoria de Justiça

296 Inicial 24
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Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

375 Final 390

José Pereira 
de Oliveira

Salvador - 10ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça

381 Final 72

Clodoaldo 
Silva da 

Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

381 Final 152

Marco Aurélio 
Nascimento 

Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
381 Final 275

Andréa Lemos 
Fontoura

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 1º 

Promotor(a) de Justiça
381 Final 360

Mayanna Fer-
reira Ribeiro 

Floriano
Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 605 Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 4 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 663, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61989/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 556/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 4/3/2024, na BARREIRAS - 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Alex Bezer-
ra Bacelar

Guanambi - 5ª Promotoria de Justiça 467 Final 321

Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

711
 

Intermediária
91

Ana Paula 
Limoeiro Car-
valho Macêdo

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

862 Final 150

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

862 Final 152

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

862 Final 179

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
862 Final 275

Mayanna 
Ferreira Ribei-

ro Floriano
Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 955 Final 337

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Promotoria de Justiça 1014
 

Intermediária
72

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
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A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 4 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 664, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61983/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 553/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 4/3/2024, na FEIRA DE SANTANA - 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Victor Teixei-
ra Santana

Amélia Rodrigues - Pro-
motoria de Justiça

29 Inicial 24

Adriana Patri-
cia Cortopas-

si Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

41
 

Intermediária
91

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promotoria de Justiça 73
 

Intermediária
68

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 96
 

Intermediária
49

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

109 Final 390

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

115 Final 44

Ana Paula 
Limoeiro Car-
valho Macêdo

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

115 Final 150

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

115 Final 152

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

115 Final 179

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
115 Final 275

Francisco 
Joaquim da 
Silva Filho

Mundo Novo - Promotoria de Justiça 188
 

Intermediária
96

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 363 Final 337

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Promo-
toria de Justiça

477
 

Intermediária
72

Alex Bezer-
ra Bacelar

Guanambi - 5ª Promotoria de Justiça 559 Final 321

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 4 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 665, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
61386/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 552/2024, publicado na edição do DJE 
de 28/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 4/3/2024 a 3/6/2024, na SALVADOR - 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

José Pereira 
de Oliveira

Salvador - 10ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 72

Claudia Maria 
Santos Paranhos 
Borges de Freitas

Salvador - 04ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 83

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

0 Final 152

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 179

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

26 Final 390

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promotoria de Justiça 50
 

Intermediária
68

Marcelo dos San-
tos Carneiro Porto

Mata de São João - 3ª Pro-
motoria de Justiça

61
 

Intermediária
88

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

155
 

Intermediária
91

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 4 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 666, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62036/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que o Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 1º/4/2024 a 
20/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça
Dila Mara Freire Neves

Atuação perante o 2º Juízo da 1ª Vara 
do Júri da Capital, Central de Inqué-

ritos e Atendimento ao Público
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.523 - Disponibilização: terça-feira, 5 de março de 2024 Cad 1 / Página 326

3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 667, DE 4 DE MARÇO DE 2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62078/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justi-
ça querendo, se habilitem a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, no período de até 1 (um) ano, contado da 
designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 11/2023 - Data 
de Publicação: 12/7/2023)

Mata de São João - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro 

Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde 

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 668, DE 4 DE MARÇO DE 2024   

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62227/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justi-
ça querendo, se habilitem a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, no período de até 1 (um) ano, contado da 
designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 11/2023 - Data 
de Publicação: 12/7/2023) 

Mata de São João - 2ª Pro-
motoria de Justiça 

Karinny Virgínia Pei-
xoto de Oliveira

Consumidor (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 4 de março de 2024. 
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 660, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61386/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do Edital nº 665/2024, de 4/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça CLAUDIA MARIA SANTOS PARA-
NHOS BORGES DE FREITAS, titular da 4ª Promotoria de Justiça Criminal  da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 4/3/2024 a 3/6/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 21ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º 

Promotor(a) de Justiça

Viviane Chiacchio 
Pereira Carneiro

Atuação perante a 1ª Vara de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher, Central de Inqué-
ritos, Atendimento ao Público, Investigação Cri-

minal e Acordo de não Persecução Penal
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Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 661, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61386/2024, REVOGA, a partir de 4/3/2024, a Portaria nº 387/2024, publicada na edição do DJE de 
19/2/2024, que designou a Promotora de Justiça LUCIANA ANDRÉ DE MEIRELLES, titular da 24ª Promotoria de Justiça Criminal 
da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior 
designação, as atribuições da 21ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.
  

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 662, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º da Resolução nº 10,  de 10 de maio de 2021, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça,  e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº  62198/2024, DESIGNA, a partir de 4/3/2024, o Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, titular da 
Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Feira de Santana, para atuar no Grupo 
de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP, com prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 663, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62198/2024, DESIGNA, a partir de 
4/3/2024, o Promotor de Justiça LUIZ FERREIRA DE FREITAS NETO, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, para 
atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, com pre-
juízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 664, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º da Resolução nº 4, de 24 de abril de 
2006, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62198/2024, 
DESIGNA, a partir de 4/3/2024, o Promotor de Justiça ALEX SANTANA NEVES, titular da Promotoria de Justiça de Controle Ex-
terno da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para atuar 
no Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF,  com prejuízo das 
atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 665, DE 4 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, V, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º da Resolução nº 12, de 10 de julho de 2023, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 62198/2024, DESIGNA, a partir de 4/3/2024, o Promotor de Justiça EDMUNDO REIS SILVA FILHO, titular da 1ª 
Promotoria de Justiça de Execução Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no  Grupo de Atuação Especial de 
Execução Penal – GAEP, com prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 666, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61983/2024,, assim como a re-
lação de inscritos constante do Edital nº 664/2024, de 4/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça VICTOR TEIXEIRA SANTANA, 
titular da Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior 
designação ou sua titularidade, no período de 4/3/2024 a 22/3/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta 
portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 10/2023 - Data 
de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santana - 16ª Pro-
motoria de Justiça

Rocío Garcia Matos
Consumidor (Cível e Criminal)

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 667, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 40972/2022, REVOGA, a partir de 4/3/2024, a Portaria 354/2023, publicada na edição do DJE de 
6/3/2023, que designou o Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, titular da Promotoria de Justiça Especia-
lizada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Feira de Santana, para exercer, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 4 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 668, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61711/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 549/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça LAISE 
DE ARAÚJO CARNEIRO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes 
à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 5/3/2024 a 22/3/2025, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Cícero Dantas - 3ª Pro-
motoria de Justiça 

Ausência de titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 

Criminal)
Fazenda Pública

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 669, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61346/2024, assim como a relação de 
inscritos constante do Edital nº 652/2024, publicado no DJE do dia 4/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça THOMAS BRYANN 
FREITAS DO NASCIMENTO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito Regional, com sede em 
Mata de São João, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no 
período de 1º/4/2024 a 10/4/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da 
administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada,  em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Conde - Promotoria de Justiça 
Ana Patrícia Viei-
ra Chaves Melo 

Atribuição Plena
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 670, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61346/2024, INDICA o Promotor de Justiça THO-
MAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 021ª Zona Eleitoral 
– Esplanada/BA, no período de 1º/4/2024 a 10/4/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
à Promotora de Justiça ANA PATRÍCIA VIEIRA CHAVES MELO. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 4 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 671, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60571/2024, assim como a rela-
ção de inscritos constante do Edital nº 653/2024, publicado no DJE do dia 4/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça THOMAS 
BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito Regional, 
com sede em Mata de São João, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua 
titularidade, durante os períodos de 26/6/2024 a 28/6/2024, 3/7/2024 a 5/7/2024 e 8/7/2024, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, 
em substituição à Promotora de Justiça titular:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Conde - Promotoria de Justiça
Ana Patrícia Viei-
ra Chaves Melo

Atribuição Plena

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 672, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60571/2024, INDICA o Promotor de Justiça 
THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 021ª Zona Elei-
toral – Esplanada/BA, durante os períodos de 26/6/2024 a 28/6/2024, 3/7/2024 a 5/7/2024 e 8/7/2024, mediante designação da 
Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça ANA PATRÍCIA VIEIRA CHAVES MELO. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 4 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 673, DE 4 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 62013/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais - GAECO para atuar no expediente registrado no IDEA sob nº 003.9.264560/2023, bem 
como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamen-
te com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.
  

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 674, DE 4 MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 45164/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 533/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT, titular da 13ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer, cumulativamente com as 
funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 5/3/2024 a 22/3/2025, independente-
mente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Lei 12.828/2013 - Data de Pu-
blicação: 5/7/2013)

Uruçuca - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 4 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana - SIGA nº 
41166.7/2024. Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o 
período de 11/03/2024 a 11/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Milena 
Soares Rocha - Feira de Santana - 15ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não 
implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 
15011.8/2024. Requerimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Norma-
tivo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 22/03/2024 a 22/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Milena 
Soares Rocha - Feira de Santana - 15ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

GILDÁSIO GALRÃO DE OLIVEIRA NETO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 14023.3/2024. Requerimento: Trans-
ferência de Licença Prêmio fracionada. 4.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, 
§2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

GILDÁSIO GALRÃO DE OLIVEIRA NETO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 14022.3/2024. Requerimento: Trans-
ferência de Licença Prêmio fracionada. 4.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 04/03/2024 a 13/03/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Carlos Artur dos Santos Pires - Salvador - 17ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Jus-
tiça, já devidamente cientifi cado(a). 

HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira. –. SIGA nº 62159/2024. Re-
querimento: Pagamento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo 
período de atuação, em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

ISABEL ADELAIDE DE ANDRADE MOURA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 12417.2/2024. Requerimento: Licença. 
Tratamento de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996, para o período de 01/03/2024 a 01/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Cássio Marcelo de Melo Santos 
- Salvador - 1ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ÍTALA MARIA DE NAZARÉ DO CARMO BRAGA, Promotor(a) de Justiça de São Gonçalo dos Campos - SIGA nº 41167.7/2024. 
Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/03/2024 
a 15/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcel Bittencourt Silva - São Gonçalo 
dos Campos - 02ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI, Promotor(a) de Justiça de Itapetinga. SIGA nº 14898.8/2024. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 13/05/2024 a 17/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Gean Carlos Leão - Itapetinga - 5ª Promotoria 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

PAOLA ROBERTA DE SOUZA ESTEFAM, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 97377.1/2024. Requerimento: Fé-
rias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 18/03/2024 a 27/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

PAOLA ROBERTA DE SOUZA ESTEFAM, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 12415.2/2024. Requerimento: Li-
cença. Tratamento de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, para o período de 29/02/2024 a 06/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcelo Miranda Braga 
- Simões Filho - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RUDÁ SANTOS FIGUEIREDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira –. SIGA nº 62184/2024. Requerimento: Paga-
mento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo período de atuação, 
em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

SAMORY PEREIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Nazaré - SIGA nº 41168.7/2024. Requerimento: autorização de ausên-
cia justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 20/03/2024 a 20/03/2024. Decisão: DEFERI-
DO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 
de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Lucas da Silva Velloso Santana - Nazaré - 2ª Promotoria de Justiça, já 
devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e 
processos judiciais e extrajudiciais.
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Procedimento nº 003.0.41028/2019 - Processo Administrativo de Responsabilização para apuração de eventual ilícito adminis-
trativo praticado pela empresa RMR Serviços Instalação e Manutenção Elétrica EIRELI, CNPJ n° 17.365.464/0001-02, repre-
sentada por Maiana Silveira Tanuri Bento, contratada mediante licitação, na modalidade Pregão Presencial nº 08/2019. Parecer 
Técnico-Jurídico nº 949/2023. Decisão: O Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide pela 
aplicação das penalidades de multa, no valor de R$ 3.900,00 (tres mil e novecentos reais), por infração ao art. 184, VI, da Lei Es-
tadual nº. 9.433/2005 e ao art. 14, II, “a”, do Decreto Estadual nº. 13.967/2012, e de suspensão temporária do direito de cadastrar 
e licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo período de 9 (nove) meses. Salvador, 04/03/2024. 

 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 70/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.40819.0032602/2023-88. OBJETO:Contratação de 
empresa para prestação de serviços especializados voltados à orientação e regência do Coral do Ministério Públ ico do Estado 
da Bahia, conforme edital e seus anexos. AVISO: Licitação homologada em sistema pela autoridade competente, o Superinten-
dente de Gestão Administrativa, no dia 01/03/2024, com base no Parecer nº 109/2024, da Assessoria Técnico-Jurídica. EMPRE-
SA VENCEDORA: POLIANA ANGELICA MONTEIRO HUBNER, CNPJ 29.929.048/0001-60.  Termo de homologação disponível 
no sistema Comprasnet, através do site https://www.gov.br/compras/pt-br

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 62/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.02336.0016365/2023-74 OBJETO:Aquisição de 
Equipamentos (condensadora e evaporadoras) de Sistema de Climatização tipo VRF para atender ao pavimento térreo da Sede 
do MPBA no CAB, conforme edital e seus anexos. AVISO: Licitação homologada em sistema pela autoridade competente, o 
Superintendente de Gestão Administrativa, no dia 01/03/2024, com base no Parecer nº 97/2024, da Assessoria Técnico-Jurídica. 
EMPRESA VENCEDORA:INOVE ENGENHARIA TERMICA LTDA, CNPJ 00.598.187/0001-77.  Termo de homologação disponí-
vel no sistema Comprasnet, através do site https://www.gov.br/compras/pt-br

RESUMO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. Processo: 19.09.02164.0023542/2023-34. Parecer Jurídico: 768/2023. 
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a Agência Nacional de Saúde Suplementar, CNPJ nº 03.589.068/0001-46. Objeto 
do ajuste: o intercâmbio de informações relacionadas à assistência suplementar à saúde, no que diz respeito à garantia de aten-
dimento e observância das coberturas legais e contratuais para assegurar a assistência à saúde por planos privados. Vigência: 
36 (trinta e seis) meses,  a contar da data da sua assinatura em 28 de fevereiro de 2024.

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PORTARIA N° 74/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, de acordo com o estabelecido nos artigos 84 e 85 da Lei 6.677 de 26 de setembro de 1994, resolve reconhecer a 
gratifi cação de adicional de tempo de serviço, para o servidor desta Instituição, conforme quadro abaixo:

MAT NOME
 

PROC. SEI
% RECONHECIDO MÊS/ANO

 
353.903

 

FELIPE DANSIGER CA-
LAZANS DE MACEDO

 19.09.02334.0033215/
2023-75

 5% dezembro/2023

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 28 de fevereiro de 2024. 

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 049/2024 – 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.419428/2023, a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo por parte do ex marido da representante. 
Salvador, 04 de março de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça
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EDITAL N° 050/2024 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2º Promotor de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 13 da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do art. 26°, da Resolu-
ção nº 006/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA n° 003.9.240345/2023, instaurado para averiguar situação envolvendo 
cadastro da Sra. Mylene Prudente Maltez no programa Minha Casa Minha Vida. 
Salvador, 04 de março de 2024. 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 051/2024 – 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.395468/2023, a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo no Supermercado Bompreço na bairro de Nazaré. 
Salvador, 04 de março de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0174/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.3055/2024 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Salvador, 04 de março de 2024 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0175/2024 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 3ª Promotoria de justiça de Direitos Humanos – 1º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.18518/2024 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Data de prorrogação: 28/02/2024 
Salvador, 04 de março de 2024 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0176/2024 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.13274/2024 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 23/02/2024 
Salvador, 04 de março de 2024 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

EDITAL Nº 13/2023/SECCRIM-G
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA nº 003.9.217053/2023
Origem: 10ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
Área: Crimes diversos
Noticiante: Crislene Souza Batista
Noticiado: Condomínio casa branca 2
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Objeto: Apuração de notícia de má-gestão de condomínio privado. O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio 
do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, com fulcro no artigo 6º, V, do Ato Normativo 
01/2023 da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia, e art. 4, § 4º, da Resolução nº 174, do Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP, INDEFERIR a instauração de notícia de fato, facultando-se a qualquer interessado a apresentação 
de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria Processual e Administrativa das 
Promotorias de Justiça Criminais de Salvador, por meio do endereço eletrônico: secretaria.criminal@mpba.mp.br e indicando-se 
no assunto: “003.9.217053/2023 – RECURSO AO INDEFERIMENTO”.

Salvador, Bahia, 01 de MARÇO de 2024.
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

PORTARIA 14-2024 
(Com base nos autos de Inquérito Civil n. 003.9.113741-2019) 
A 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Salvador, através da Promotora de Justiça signatária, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 127 da Constituição Federal, artigo 73, I, da Lei Complementar n.º 11, de 18 
de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia) e pelo artigo 201, inciso VI, da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
Considerando a celebração de compromisso de ajustamento de conduta nos autos de Inquérito Civil n. 0039113741/2019 (com 
promoção de arquivamento homologada pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia) entre o Mi-
nistério Público do Estado da Bahia e o responsável legal da instituição LAR DA CRIANÇA;
Considerando que, após a celebração do termo de compromisso, há necessidade de se promover o acompanhamento do cum-
primento das cláusulas do mesmo em sua totalidade;
Resolve, nos termos do art. 8o . da Resolução no 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento e Fiscalização de TAC. 
Isto posto, devem ser providenciadas as seguintes diligências: 
1. O encaminhamento do extrato desta Portaria para publicação no Diário da Justiça eletrônico; 
2. O encaminhamento de cópia da presente Portaria (acompanhada de cópia do termo de compromisso) por notifi cação ao re-
presentante do Lar da Criança para conhecimento e para que nos informe as providências adotadas visando o cumprimento do 
termo. 
5. Decorridos vinte dias da data do recebimento da correspondência, retornem-me conclusos os autos. 
Salvador, 27 de fevereiro de 2022. 
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 117/2024
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.16627/2024
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde Prazo de Conclusão: 23/05/2024
Noticiante(s): JEANE DE ASSIS VIEIRA
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE SALVADOR – 2º PROMOTOR
Procedimento Administrativo – IDEA n. 003.9.46071/2020
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
Através da PORTARIA inaugural foi instaurado o presente procedimento administrativo com o escopo de analisar as condições 
estruturais e operacionais e acompanhar o regular funcionamento do CT XVII – PITUBA.
Constam dos autos expedientes que noticiam a defi ciência de estrutura da sede do Conselho Tutelar XVII – Pituba, nesta cidade, 
com necessidade de reformar, renovação de equipamentos como ar-condicionado, conserto de banheiros, dentre outros.
Foram realizadas diligências junto à secretaria municipal competente para solução do problema – SPMJ, sendo que a condição 
estrutural e de funcionamento está sendo aperfeiçoada, conforme parâmetros previstos.
Considerando a anterior propositura de AÇÃO CIVIL PÚBLICA, tombada sob o número 0536043-31.2018.805.0001, que tramitou 
na 1a. Vara da Infância e Juventude desta Comarca de Salvador, sendo requeridos pedidos liminares e defi nitivos que contem-
plavam as defi ciências detectadas no Conselho Tutelar XVII – PITUBA, cujos autos se encontram atualmente em 2º Grau, foram 
realizadas diversas reuniões e audiências extrajudiciais no ano de 2023 com vistas a celebração de acordo extrajudicial junto ao 
Município de Salvador.
Contudo, em que pese os esforços realizados, ainda não foi concretizada a formalização do referido acordo para homologação 
em audiência de conciliação perante o juízo competente, o presente procedimento administrativo já conta com mais de três anos 
de andamento, pelo que, foi instaurado novo IDEA de n. 00396602/2024 nesta promotoria de justiça.
Em face de todo o exposto, arquivo o presente Procedimento Administrativo na Promotoria de Justiça.
Salvador, 27 de fevereiro de 2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotora de Justiça
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PORTARIA 16/2024 - IDEA: 003.9.70051/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça signatária, no exercício das atribuições conferidas 
pelos artigos 127 e 129, II, da Constituição Federal, pelo artigo 201, VI, da Lei n°8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
e pelo art. 73, inc. I, da Lei Complementar n.º 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do MPBA), e; 
CONSIDERANDO que ao Ministério Público é conferido, pelo artigo 129, III, da Constituição Federal, o dever de atuar com o 
objetivo primaz de acautelar interesses sociais e difusos; 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente, as entidades responsáveis pela execução 
da política de atendimento dos direitos ali tutelados são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo 
planejamento e execução de programas de proteção e socioeducativos, incluindo-se aí o regime de internação; 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os 
programas de que trata a Lei 8069/90 em consonância com os critérios expressamente defi nidos nos artigos 90 e seguintes da 
mesma Lei, assim como, o que expressamente prevê o artigo 101, VII, e parágrafos; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento regular à instituição de acolhimento de crianças e adolescentes ACOPA-
MEC – ASSOCIAÇÃO DAS COMUNIDADES PAROQUIAIS DA MATA ESCURA E CALABETÃO, situada na Rua São Mateus, n. 
06, nesta cidade (anteriormente acompanhada através do procedimento ministerial 213404/2020); 
RESOLVE instaurar o presente procedimento administrativo de acompanhamento de instituições, dando seguimento às ativi-
dades de acompanhamento à instituição de acolhimento de crianças e adolescentes ACOPAMEC, nos termos do art. 8º, II, da 
Resolução CNMP nº 174/2017, devendo ser providenciadas as seguintes diligências inaugurais: 
1.Envio do extrato desta Portaria para publicação no DJ-e.
2. Aguarde-se a designação de data a ser confi rmada com a CATI/CAOCA para realização de inspeção periódica em março de 
2024 conforme previsão da Resolução 71/2011 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
Salvador, 28 de fevereiro de 2024. 
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA 
Promotora de Justiça

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE SALVADOR-BA – 2º PROMOTOR 
PORTARIA 17/2024 - IDEA: 003.9.70059/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça signatária, no exercício das atribuições conferidas 
pelos artigos 127 e 129, II, da Constituição Federal, pelo artigo 201, VI, da Lei n°8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
e pelo art. 73, inc. I, da Lei Complementar n.º 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do MPBA), e;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público é conferido, pelo artigo 129, III, da Constituição Federal, o dever de atuar com o 
objetivo primaz de acautelar interesses sociais e difusos;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente, as entidades responsáveis pela execução 
da política de atendimento dos direitos ali tutelados são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo 
planejamento e execução de programas de proteção e socioeducativos, incluindo-se aí o regime de internação; CONSIDERAN-
DO que incumbe ao Ministério Público inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que 
trata a Lei 8069/90 em consonância com os critérios expressamente defi nidos nos artigos 90 e seguintes da mesma Lei, assim 
como, o que expressamente prevê o artigo 101, VII, e parágrafos;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento regular à instituição de acolhimento de crianças e adolescentes LAR 
PÉROLAS DE CRISTO, situada na Rua Eduardo Doto, Tubarão, nesta cidade (anteriormente acompanhada através do procedi-
mento ministerial 213600/2020);
RESOLVE
instaurar o presente procedimento administrativo de acompanhamento de instituições, dando seguimento às atividades de acom-
panhamento à instituição de acolhimento de crianças e adolescentes LAR PÉROLAS DE CRISTO, nos termos do art. 8º, II, da 
Resolução CNMP nº 174/2017, devendo ser providenciadas as seguintes diligências inaugurais:
1.Envio do extrato desta Portaria para publicação no DJ-e.
2. Aguarde-se a designação de data a ser confi rmada com a CATI/CAOCA para realização de inspeção periódica em março de 
2024 conforme previsão da Resolução 71/2011 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 43/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.53670/2024
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Direitos Difusos e Coletivos
Portaria nº 06/2024, Data da Instauração: 19/02/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): CONSELHO TUTELAR MADRE DE DEUS 
Objeto: Acompanhar as festividades ocorridas no período de carnaval e também aquelas em torno do referido período (Festival 
Madre Música - Madre Verão), dando seguimento ao objeto IDEA nº 003.9.24220/2020, relacionadas às festividades de 2024 e 
às providências adotadas para o cumprimento do Termo de Cooperação nº 01/2023 e também para as demais atinentes ao ano 
de 2025.
Salvador, 19/02/2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça
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EDITAL Nº 44/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.74429/2022
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Interessado(a)(s): CMDCA- CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE - SALVADOR 
Objeto: ACOMPANHAR O FUNCIONAMENTO DO CMDCA DE SALVADOR PARA QUE ESTE EXERÇA O CONTROLE SOCIAL E ARTI-
CULAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador, 29 de fevereiro de 2024
MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO
Promotor(a) de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

IDEA Nº: 003.9.171760/2022

O MINISTÉRIO PÙBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de 
suas atribuições legais, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO 
do PROCEDIMENTO em epígrafe, que tem por objeto, alegadas agressões sofridas por G.S.S. e R. P. DOS S., supostamente 
perpetradas por guardas-civis municipais, por ocasião da diligência que resultou em prisão em fl agrante, pela prática do delito 
tipifi cado no art. 155, § 4º, do Código Penal, fato ocorrido no dia 22 de abril de 2022, por volta das 21:20 horas, na Rua dos 
Coqueiros da Piedade, Barris, nesta capital. Informa, também, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso ad-
ministrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as ra-
zões serem protocoladas junto ao próprio Órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.
mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 18 de janeiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

 IDEA Nº 003.9.142523/2022

O MINISTÉRIO PÙBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 2º, IV, da Resolução n. 181/2017 do CNMP, bem como, de acordo com a inteligência 
do art. 13 da Res. 174/2017 do CNMP e art. 55 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO em epígrafe, que tem por 
objeto, averiguar eventual abuso policial sofrido por J.H. DE C.F., por ocasião da diligência que resultou na prisão, em fl agrante, 
ocorrida em 01 de janeiro de 2020.

Salvador, 25 de janeiro de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

 IDEA Nº 003.9.474677/2022

O MINISTÉRIO PÙBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 2º, IV, da Resolução n. 181/2017 do CNMP, bem como, de acordo com a inteli-
gência do art. 13 da Res. 174/2017 do CNMP e art. 55 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA e em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO em epígrafe, que 
tem por objeto, averiguar supostas agressões sofridas por L.P. DOS S., por ocasião da diligência que resultou na sua prisão, em 
fl agrante, ocorrida em 18 de outubro de 2022.

Salvador, 25 de janeiro de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº 003.9.203851/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de Procedimento Administrativo por mais 
01 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA.

Salvador, 04 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.55894/2024

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão 
da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apuração dos excessos/
abusos policiais alegados em sede de audiência por B. C. DOS S., fato ocorrido no dia 17 de fevereiro de 2024, por volta das 
17h10min, na Rua do Gravatá, Beco dos Escravos, bairro de Nazaré, nesta capital., mediante decisão fundamentada inserta na 
mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do 
Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio 
órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 04 de março de 2024

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 
6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.373449/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: acompanhar a apuração de suposta desídia narrada em termo de audiência do procedimento Idea 003.9.330877/2023, 
consistente na recusa da autoridade policial da 1ª Delegacia Territorial – Barris, em registrar ocorrência envolvendo pessoa ido-
sa, a Sra. MSM, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de possíveis atos delituosos e infracionais 
administrativos, eventualmente apurados.

Salvador, 02 de fevereiro de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.508664/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 6ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 03 de março de 2024.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº 003.9.284873/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 6ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 23 de janeiro de 2024.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 1º PROMOTOR

EDITAL Nº 37/2024

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob nº IDEA 003.9.506259/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 29 de fevereiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 1ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 1ª Promotora da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com disposto no nos termos do art. 54 da 
Res. 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e no art. 12 da Resolução nº 174/2017, do CNMP, 
inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso administrativo, comunica a todos através deste Edital que foi PROMO-
VIDO O ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 003.9.109246/2023, instaurado para apurar denúncia de supostas 
irregularidades no âmbito do Processo Seletivo Simplifi cado da Secretaria Municipal de Educação – Edital n° 03/2023, para a 
contratação de profi ssionais para as funções de Coordenador Pedagógico e Professor.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
patrimoniopublico@mpba.mp.br.

Salvador/BA, 04 de março de 2024.

NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINIS-
TRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PORTARIA Nº 11/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09/2024
IDEA Nº 003.9.416308/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
com fulcro no art. 8º e seguintes da RESOLUÇÃO Nº 174, DE 4 DE JULHO DE 2017, com o propósito de acompanhar a integra-
ção do BRT Rodoviário no Município de Salvador.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA N°: 003.9.46449/2024
Origem: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Comarca de Salvador/ BA 
- 8ª Promotora de Justiça em substituição.
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça in fi ne, com fulcro no art. 16 da Resolução do OECP nº 
11/2022, promove o arquivamento da Representação n° IDEA 003.9.46449/2024.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
patrimoniopublico@mpba.mp.br.
Salvador/BA, 04 de março de 2024.
Nívia Carvalho Andrade
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE ADITAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC
Autos MP n° 003.9.324626/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base no quanto disposto 
pelos arts. 30, 31, 39, inciso V, e 51, X, e parágrafo 1º, I a III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Dessa forma, 
diante da Notícia de Fato n°. 003.9.324626/2023, formalizada pelo Sr. Florisvaldo Correia da Silva, bem como diante de várias 
reclamações consumeristas registradas no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, RESOLVE:
ADITAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL (IC):
CONSIDERANDO que, de acordo com informações extraídas do sítio eletrônico viacaojaua.com.br/institucional/, a Empresa 
Viação Jauá Ltda. iniciou suas atividades em 1997 no ramo de transporte intermunicipal e metropolitano de passageiros, com 
destaque de atuação na região do Recôncavo Baiano, compreendendo as cidades de Amargosa, Varzedo, Santo Antônio de 
Jesus, Conceição do Almeida, Mangabeira, Cruz das Almas, Conceição da Feira e São Gonçalo;
CONSIDERANDO que, no dia 16 de agosto de 2023, o consumidor noticiante, Sr. Florisvaldo Correia da Silva, formalizou uma 
Notícia de Fato perante o Ministério Público do Estado da Bahia, tendo relatado que é portador de passe livre intermunicipal e 
precisa constantemente se deslocar para o município de Conceição da Feira/BA, mas esse trecho é operado unicamente pela 
empresa Viação Jauá Ltda, que lhe impõe grandes difi culdades para usufruir do seu direito à utilização do passe livre;
CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada no dia 25 de agosto de 2023, o Ministério Público do Estado da Bahia identifi cou 
no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br” um total de 107 (cento e sete) reclamações, registradas no período de 26/09/2014 a 
25/08/2023, em face da VIAÇÃO JAUÁ LTDA.;
CONSIDERANDO que, entre as 107 (cento e sete) reclamações registradas em face da Empresa VIAÇÃO JAUÁ LTDA no “Re-
clameaqui.com.br”, é possível identifi car 87 (oitenta e sete) relatos não respondidos pela mencionada fornecedora;
CONSIDERANDO que as reclamações dos consumidores, em face da Empresa VIAÇÃO JAUÁ LTDA., no sítio eletrônico “Re-
clameaqui.com.br”, abarcam, sobretudo, problemas com o atendimento; difi culdades com a compra de passagens pela internet; 
relatos sobre as péssimas condições dos veículos disponibilizados pela empresa (apresentam sujidades, goteiras do ar-condicio-
nado); descumprimento da oferta, uma vez que há relatos de consumidores que compraram passagens para viajar em um ônibus 
executivo e tiveram suas expectativas frustradas ante a disponibilização de transporte convencional, com qualidade inferior ao 
executivo; atraso das saídas dos ônibus dos terminais rodoviários com prejuízos aos consumidores;
CONSIDERANDO que as reclamações dos consumidores em face da Empresa VIAÇÃO JAUÁ LTDA., no sítio eletrônico “Re-
clameaqui.com.br”, também evidenciam situações similares a que foi relatada pelo consumidor noticiante, Sr. Florisvaldo Correia 
da Silva, uma vez que é possível encontrar, dentre os relatos, irresignações de consumidores em decorrência da negativa da 
fornecedora em aceitar o passe livre, de estudante e o intermunicipal;
CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.575/2012, estabeleceu, em seu art. 1º, que fi ca assegurada às pessoas com defi ciência, 
comprovadamente carentes, a gratuidade no sistema de transporte coletivo intermunicipal do Estado da Bahia, nos modais ro-
doviário, ferroviário, aquaviário e metroviário. Ademais, a Lei Federal n.º 10.741/2003 garante, às pessoas idosas, o passe livre; 
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
– ANTT, dispõe, em seu inciso I que, constitui direito do passageiro, ser transportado com pontualidade, segurança, higiene e 
conforto;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe em seu inciso II que, constitui 
direito do passageiro, transportar, gratuitamente, até 30 (trinta) quilos de bagagem no bagageiro e 5 (cinco) quilos de volume no 
porta-embrulho;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe em seu inciso III que, constitui 
direito do passageiro, receber os comprovantes das bagagens transportadas no bagageiro e ser indenizado por extravio ou dano 
de bagagem transportada no bagageiro;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe em seu inciso IV que, constitui 
direito do passageiro, receber a diferença do preço da passagem em veículos de característica inferior às daquele contratado;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe, em seu inciso V, que, constitui 
direito do passageiro, receber, às expensas da transportadora, alimentação e pousada, nos casos de venda de mais de um bi-
lhete de passagem para a mesma poltrona ou interrupção, ou retardamento da viagem, após 3 (três) horas, em razão de defeito, 
falha ou outro motivo de responsabilidade da transportadora;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe, em seu inciso VI, que, constitui 
direito do passageiro, receber da transportadora, em caso de acidente, imediata e adequada assistência;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe, em seu inciso VII que, constitui 
direito do passageiro, optar, em caso de atraso por período superior a 1 (uma) hora, por: continuar a viagem em outra empresa 
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às expensas da transportadora; ou receber de imediato o valor do bilhete de passagem, em caso de desistência; ou continuar 
a viagem, pela mesma transportadora, que deverá dar continuidade à viagem num período máximo de 3 (três) horas após a 
interrupção;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe em seu inciso VIII que, constitui 
direito do passageiro, remarcar o bilhete adquirido observado o prazo de um 1 (ano) de validade do bilhete a contar da data da 
primeira emissão. A partir de 3 (três) horas antes do início da viagem, é facultado à transportadora efetuar a cobrança de até 20% 
(vinte por cento) do valor da tarifa a título de remarcação;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe em seu inciso IX que, constitui 
direito do passageiro, transferir o bilhete adquirido, observado o prazo de 1 (um) ano de validade do bilhete a contar da data da 
primeira emissão;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe em seu inciso X que, constitui 
direito do passageiro, receber a importância paga no caso de desistência da viagem, desde que com antecedência mínima de 3 
(três) horas em relação ao horário de partida constante do bilhete, facultado à transportadora o desconto de 5% (cinco por cento) 
do valor da tarifa;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe em seu inciso XI que, constitui 
direito do passageiro, estar garantido pelo Seguro de Responsabilidade Civil contratado pela transportadora;
CONSIDERANDO que, o Anexo Único da Resolução n.º 4.282/2014, editada pela ANTT, dispõe, em seu inciso XII, que, constitui 
direito do passageiro, não ser obrigado a adquirir seguro facultativo complementar de viagem;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.078/90, em seu art. 6°, inciso III, erigiu, à condição de direitos básicos da classe con-
sumerista, a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”;
CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, prestigiando o princípio da vinculação da oferta, apregoou, em sede do 
seu art. 30, que “Toda informação ou publicidade, sufi cientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunica-
ção com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fi zer veicular ou dela se utilizar e 
integra o contrato que vier a ser celebrado”;
CONSIDERANDO que, conforme consta no art. 35 da mesma Lei, o descumprimento da oferta imbrica a possibilidade de o 
consumidor escolher, alternativamente e à sua livre escolha, entre uma das hipóteses previstas nos incisos I a III desse último 
dispositivo, providência, cujo cumprimento, deve ser apurado por este Órgão Ministerial, ante os relatos consumeristas de que a 
multicitada Empresa, além de não entregar os produtos na data prevista, não vem cumprindo o quanto ofertado para o público; 
CONSIDERANDO que, o art. 37, § 1º, do CDC considera como enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação 
de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro 
o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços. 
CONSIDERANDO que, na situação em tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas milhares de consumi-
dores que, afetados com práticas arbitrárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito fundamen-
tal no art. 5º, XXXII, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o direito à informação constitui viga basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), bem 
como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, conforme dispõem o art. 
6°, inciso II e inciso VI, da Lei Federal n.º 8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, bem como a Lei Federal 
n.º 9.656/98;
CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, mormente no que 
concerne aos serviços de relevância pública, como este presente caso demonstra ser, cumprindo o dever de defender aos afeta-
dos sob a ótica coletiva e individual homogênea, conforme dispõem os arts. 129, III, CF/88 e 82 do CDC; destina-se este Inquérito 
Civil a apurar se:
1) VIAÇÃO JAUÁ LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o 
n.º 01.767.998/0001-17, com sede na Avenida Heitor Dias, n.º 1180, Vila Laura, CEP: 40.270-380, Salvador/BA, na condição de 
fornecedora de produtos e serviços no mercado de consumo:
1.1) Atua no mercado de consumo em desacordo com a Lei n.º 12.575/2012 e a sua norma regulamentadora, o Decreto n.º 
20230/2021, bem como viola a Lei Federal n.º 10.741/2003, tendo em vista que a Notícia de Fato n.º 003.9.324626 explicita de 
que a Empresa VIAÇÃO JAUÁ LTDA. impõe obstáculos ao direito dos consumidores de utilizarem o passe livre intermunicipal 
no Estado da Bahia
i) Esse relato chama à atenção para o fato de que a referida fornecedora é, possivelmente, a única que apresenta tal limitação;
ii) Em reforço a essa percepção manifestada pelo consumidor noticiante, Sr. Florisvaldo Correia da Silva, observa-se no sítio 
eletrônico “Reclameaqui.com.br”, relatos sobre o mesmo tema e circunstâncias;
iii) Inclusive, em uma dessas reclamações, formalizada em 10 de fevereiro de 2022, a consumidora narra que diante da recusa da 
fornecedora em aceitar o seu passe livre intermunicipal, teria procurado o posto da Agência Estadual de Regulação de Serviços 
Públicos de energia, transportes e comunicação da Bahia – AGERBA, situado no terminal rodoviário de Salvador/BA, para que 
esta tomasse conhecimento sobre o problema em questão; 
1.2) Permite que os ônibus da VIAÇÃO JAUÁ LTDA. circulem com um número de passageiros acima da capacidade de lotação, 
uma vez que muitos consumidores narram tal situação no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, evidenciando que a mencionada 
empresa incorre na prática abusiva descrita no art. 39, inciso XIV, do Código de Defesa do Consumidor;
1.3) Não zela pela qualifi cação do seu quadro funcional, uma vez que há reclamações, no supracitado sítio eletrônico, que indi-
cam haver falta de educação na conduta de alguns funcionários da Empresa para com os consumidores, que são tratados com 
“grosseria” ou indiferença face às suas demandas;
1.4) Mantém em operação veículos sem manutenção, em situações inadequadas a parâmetros mínimos de qualidade e se-
gurança, uma vez que os ônibus quebram com frequência ou apresentam problemas estruturais como, por exemplo, goteiras 
provenientes do ar-condicionado, poltronas quebradas, com cinto de segurança quebrado ou sem fi xação; 
i) Ou seja, a fornecedora, em questão, não zela pela qualidade do serviço prestado, tão pouco pela segurança dos destinatários 
fi nais;
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ii) Além disso, muitos consumidores são reféns dos serviços prestados pela VIAÇÃO JAUÁ, pois há relatos de que não existem 
concorrentes desta Empresa em determinadas linhas, motivo pelo qual, a sua regularização se faz ainda mais necessária;
1.5) Realiza a venda de bilhetes de passagens pela internet e não garante a poltrona reservada pelo consumidor, face aos rela-
tos registrados no “Reclameaqui.com.br” sobre consumidores que tiveram que viajar em pé diante da indisponibilidade dos seus 
assentos;
1.6) Realiza a venda de passagens pela internet sem desobrigar os consumidores a não pegarem fi las no momento de retirada 
do bilhete de passagem nos terminais rodoviários;
1.7) Não oferece suporte aos consumidores face às suas demandas ou o presta com inefi ciência, principalmente diante dos 
casos em que as passagens foram compradas pela internet;
1.8) Realiza cobranças indevidas dos consumidores.
1) A AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 
DA BAHIA (AGERBA), autarquia estadual, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o número 02.962.576/0001-65, 
situada na Avenida Luiz Viana Filho, s/n, Paralela, Salvador-BA, CEP 41.730-101, não adota as providências devidas para:
2.1) O Estado da Bahia regulamentar o acesso gratuito das pessoas idosas ao serviço de transporte intermunicipal de passagei-
ros, descumprindo as normas constitucionais e legais vigentes;
2.2) O Estado da Bahia regulamentar o acesso das pessoas com defi ciência ao serviço de transporte intermunicipal de passa-
geiros, descumprindo as normas constitucionais e legais vigentes;
2.3) Aplicar as devidas sanções à Empresa VIAÇÃO JAUÁ LTDA., em decorrência do descumprimento das normas constantes 
nas Leis Federais n.ºs 8.987/95 e 8.078/90.
Face ao exposto, com base no art. 7° da Resolução no 006/2009 expedida pelo Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, determina-se o cumprimento das seguintes providências:
1) Registre-se no Sistema IDEA/MPBA a instauração desta apuração e publique-se a Portaria em epígrafe;
2) Cientifi que-se o consumidor noticiante, Sr. Florisvaldo Correia da Silva, acerca da instauração deste feito;
3) Notifi que-se a VIAÇÃO JAUÁ LTDA. para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se sobre o presente Aditamento de 
Inquérito Civil;
4) Consoante previsto na ata da audiência realizada, notifi quem-se a AGERBA e o ESTADO DA BAHIA, para que, no prazo legal 
de 10 (dez) dias úteis, manifestem-se neste feito;
5) Registre-se na planilha eletrônica da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
6) Certifi que-se o cumprimento das diligências constantes nos itens 01 a 05 desta Portaria;
7) Após o exaurimento do dito prazo, que retornem os autos para deliberação.
Salvador, Bahia, 25 de janeiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA
Promotora de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC AUTOS MP Nº 
003.9.211336/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos IV, VII, VIII, 39, V, X, 51, §1º, III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
RESOLVE EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL, a partir da notícia de 
fato nº 003.9.211336/2023, autuada a partir do encaminhamento de auto de infração pelo PROCON, em face da R CATARINO 
COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA (POSTO IRMA DULCE I), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 38.333.703/0001-04, sediada na Avenida Lafayete Coutinho, 428, Comércio, 
Salvador- BA, pelos seguintes fatos: • Ausência de repasse ao consumidor do desconto relacionado à redução de ICMS diante da 
aquisição de combustível pelo fornecedor, tendo causado prejuízo a um número expressivo de consumidores, conforme aponta 
decisão homologatória de auto de infração administrativa (ID MP 16006620).
Salvador, 25 de janeiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO DE TERMOS DE AJUSTAMEN-
TO DE CONDUTA (FTAC) – PJC. Autos MP n.º 003.9.24784/2024 

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal n.º 8.625/93 e Lei Complementar n.º 11/96, e ainda com base no quanto disposto 
pela Recomendação expedida pela Corregedoria Geral do MPBA, no art. 14 da Resolução n.º 23/2007, editada pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), e ainda, em conformidade com o art. 50, inciso I, da Resolução n.º 11/2022, editada pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, vem INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
FISCALIZAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (FTAC), 

CONSIDERANDO que constitui dever institucional do Ministério Público defender os interesses e os direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos dos consumidores e envidar esforços, com base na Resolução n.º 114/2018, expedida pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público, para que sejam fi rmados acordos, empreendendo uma atuação resolutiva e não apenas deman-
dista;
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CONSIDERANDO que constitui dever de o Parquet acompanhar devidamente os Termos de Ajustamentos de Conduta fi rmados 
com os fornecedores de produtos e de serviços no bojo de Procedimentos Preparatórios (PPs) e/ou Inquéritos Civis (ICs), para 
fi ns de se averiguar se estão sendo estritamente cumpridos; 

CONSIDERANDO que a eventual identifi cação de denúncias/reclamações em face da citada pessoa jurídica poderá suscitar a 
propositura de ação de execução do acordo pactuado em prol da defesa da coletividade, pugnando-se pelas providências devi-
das ao aparato jurisdicional; 

CONSIDERANDO que a efetiva proteção dos interesses e direitos dos consumidores pressupõe a devida atuação do Parquet 
com vistas a evitar descumprimento do quanto acordado com os fornecedores e produtos e serviços do mercado. 

Nessa senda, destina-se este Procedimento Administrativo a apurar os seguintes fatos: 
1) A Empresa POSTO ALBALONGA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) sob n.º 07.865.419/0001-55, com sede na Avenida Vasco da Gama, 3883, Vasco da Gama, CEP: 40.221-500, Salvador/
BA, fi rmou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), conforme as cláusulas e condições, a seguir, registradas: 

1.1) Na cláusula primeira do citado ajuste, a Compromissária obrigou-se a cumprir estritamente o Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (CDC), não dando azo a práticas abusivas e respeitando direitos básicos dos destinatários fi nais; garantindo a 
efetiva prevenção e reparação dos danos patrimoniais e morais, individuais e coletivos; prestando o serviço de modo seguro, 
adequado e efi caz. 

1.2) De acordo com o parágrafo único da citada cláusula, quanto às irregularidades apontadas pela Superintendência Estadual 
de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON-BA), a Compromissária obrigou-se a cumprir as normas consumeristas, bem 
como deverá manter tais condições, visto que se trata de obrigações com caráter permanente. 

1.3) Com esteio na cláusula segunda, a Acionada assume, como já faz, o dever de informação ao consumidor, especialmente 
no que tange às indicações comparativas dos valores cobrados pelo etanol e pela gasolina, obrigando-se a cumprir as normas 
técnicas e jurídicas vigentes. 

1.4) Por conseguinte, no parágrafo primeiro da cláusula segunda, a Acordante asseverou que, ainda que já tenha sanado as não 
conformidades supramencionadas e adotado as diligências pertinentes, continuará cumprindo a legislação consumerista vigente, 
tendo em vista se tratar de obrigações de natureza permanente e contínua. 

1.5) No que diz respeito à cláusula terceira, a Signatária, em cumprimento ao art. 6º, III, assumiu o dever de prestar informação 
adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com a especifi cação correta de quantidade, características, composi-
ção, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem. 

1.6) No parágrafo primeiro, por sua vez, a Compromissária asseverou que, continuará ofertando os produtos ao consumidor, dan-
do-lhe livre autonomia na escolha dos itens comercializados, em conformidade com o art. 39, inciso II, do CDC, o qual considera 
prática abusiva a recusa do atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, 
e, ainda, de conformidade com os usos e costumes. 

1.7) No parágrafo segundo, a Acordante pactuou que, não atuou, não atua, nem atuará, realizando alterações abusivas de valo-
res de acordo com as modalidades de pagamentos, e em casos de modifi cações, compromete-se a informar, aos consumidores 
– em local e formato visíveis –, a adoção de diferenciação de preço, caso venha a ser praticado, atestando que continuará a 
cumprir os termos previstos na legislação vigente. 

1.8) No parágrafo terceiro, destacou-se que a Compromissária efetivará os reajustes dos preços dos combustíveis em consonân-
cia com as regras mercadológicas vigentes adotando-se o devido cálculo em conformidade com o Auto de Infração n.º 00099-E 
expedido pelo PROCON. 

1.9) Acerca do prazo, forma e modo para o cumprimento das obrigações apontadas, a cláusula quarta determina que as obri-
gações devem ser devidamente adotadas pelo Posto Albalonga LTDA., conforme prazo estipulado, em Termo, contados a partir 
da assinatura deste. Outrossim, é destacado que as diligências já cumpridas serão cuidadosamente executadas de maneira 
contínua. 

1.10) Na cláusula quinta, fi xou-se a multa simbólica no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em decorrência do descumpri-
mento deste termo, a ser exigida através do procedimento legal cabível, incidindo a correção monetária e os juros devidos.

Face ao exposto, com base nos arts. 50 a 54 da Resolução n.o 11, editada em 13 de abril de 2022, pelo Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, determina-se a concretização das seguintes diligências: 

1. Registre-se, comunique-se a instauração desta Portaria e publique-se a formalização desta investigação; 

2. Efetive-se a juntada do comprovante de publicação da aludida Portaria de instauração; 

3. Certifi que-se a Secretaria Processual se o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia já homologou a Promoção de 
Arquivamento dos autos em que foi fi rmado o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); 
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4. Notifi que-se a referida pessoa jurídica, para que, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se neste feito, e apresente 
cópia dos seus atos constitutivos, bem como dos comprovantes atinentes às obrigações assumidas; 

5. Ofi ciem-se o PROCON-BA, o CODECON e a AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP), remetendo-lhes cópia do Termo 
de Acordo fi rmado, para que estes, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informem se tramitam denúncias sobre as obrigações assu-
midas pelos fornecedores em epígrafe APÓS A SUBSCRIÇÃO DO TAC; 

6. Cientifi que-se o consumidor noticiante sobre o teor desta Portaria;

7. Certifi que-se o cumprimento das obrigações previstas nos itens 01 a 05 desta Portaria;

Transcorrido o mencionado prazo, que retornem os autos para deliberação. 

Salvador, Bahia, 24 de janeiro de 2024. 
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL - IDEA nº 
003.9.31730/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça abaixo assinada, substituta da 2ª Promotoria 
de Justiça do Consumidor de Salvador, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e pelos arts. 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 8º, 
inciso III da Resolução 174/2017 do CNMP, RESOLVE CONVERTER ESTA NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, sem caráter investigativo, a fi m de acompanhar a oferta efi caz do abastecimento de água, bem como as obras 
de melhoria na região da Rua Dr. Gentil, Sete de Abril, CEP: 41.385-755, nesta capital, por parte da EMPRESA BAIANA DE 
ÁGUAS E SANEAMENTO (EMBASA). Trata-se de Procedimento iniciado a partir do arquivamento do Inquérito Civil de nº IDEA 
003.9.275566/2023, para realizar o acompanhamento das obras na rua Dr. Gentil, no bairro Sete de Abril, nesta capital, por parte 
da EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO (EMBASA), no que concerne ao cronograma de ações chamado “plano 
verão”, que será iniciado ainda nesse semestre, garantindo um melhor abastecimento de água na região.
Salvador, 30 de janeiro de 2024. 
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA IDEA N° 003.9.446605/2023 PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça abaixo assinada, da 3ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor de Salvador, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e pelos arts. 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 8º, inciso III da 
Resolução 174/2017 do CNMP, RESOLVE CONVERTER ESTA NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
para apurar os fatos, após reclamações rececpciondas na Central de Atendimento ao Cidadão do MPBA , em face do Colégio 
Montessoriano, por suposta cobrança abusiva no valor do material didático para o ano letivo de 2024; e a não apresentação da 
PLANILHA DE CUSTOS.
Salvador, 30 de janeiro de 2024. 
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TERMO DE AJUSTA-
MENTO DE CONDUTA
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL
Autos IDEA nº 003.9.26176/2024
Objeto: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, substituto da 2ª Promoto-
ria de Justiça do Consumidor de Salvador, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição 
da República Federativa do Brasil, e pelos arts. 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 
8º, inciso III da Resolução 174/2017 do CNMP, resolve instaurar Procedimento Administrativo para Acompanhamento do TAC 
fi rmado com a empresa VR REPRESENTAÇÕES ME.
Data de Instauração: 26/01/2024
Representado: VR REPRESENTAÇÕES ME.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 3ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL - 003.9.90046/2023, instaurado após registro 
e distribuição de ofício a requerimento desta promotoria de justiça, em face da Clínica Veterinária Vigas Uzeda Saúde Pet Eireli 
(CAOMARADA), inscrita no CNPJ sob n° 17.182.578/0001-09, tendo como interessados: CRMV – Conselho Regional de Medi-
cina Veterinária, Corpo de Bombeiros – CBM e a Vigilância Sanitária do Município de Salvador-BA (VISA).
Salvador/BA, 05 de fevereiro de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
Promotor(a) de Justiça
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PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.211336/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos IV, VII, VIII, 39, V, X, 51, §1º, III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
RESOLVE EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL, a partir da notícia de 
fato nº 003.9.211336/2023, autuada a partir do encaminhamento de auto de infração pelo PROCON, em face da R CATARINO 
COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA (POSTO IRMA DULCE I), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 38.333.703/0001-04, sediada na Avenida Lafayete Coutinho, 428, Comércio, 
Salvador- BA, pelos seguintes fatos: • Ausência de repasse ao consumidor do desconto relacionado à redução de ICMS diante da 
aquisição de combustível pelo fornecedor, tendo causado prejuízo a um número expressivo de consumidores, conforme aponta 
decisão homologatória de auto de infração administrativa (ID MP 16006620).

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC
AUTOS MP n.º 003.9.495524/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio de 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta Capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos arts. 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96 –, e ainda com base no quanto disposto 
pelos arts. 6º, incisos I, IV e VI, 39, incisos IV, V e VIII, e 51, inciso IV, parágrafo 1º, incisos I a III, do Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor, tendo em vista a Notícia de Fato n.º 003.9.495524/2023, bem como as diversas reclamações formalizadas pelos 
consumidores no “Reclameaqui.com.br”,
RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL:
CONSIDERANDO que, em 09 de outubro de 2023, o Instituto Brasileiro de Defesa da Competitividade apresentou, ao Ministério 
Público do Estado da Bahia, Notícia de contra a fabricação e a comercialização de serras mármores que não atendem às es-
pecifi cações técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, especifi camente, as disposições da NBR n.º 15910:2010;
CONSIDERANDO que, seja em decorrência da inobservância da ABNT NBR n.º 15910:2010 ou da periculosidade inerente ao 
produto, agravada quando não se observa as normas desse regulamento em sua fabricação, as serras mármores são respon-
sáveis por uma série de acidentes de consumo, conforme bem pontuou a entidade representante, juntando prints de matérias 
jornalísticas sobre consumidores que foram lesionados ou pereceram manipulando serras mármores;
CONSIDERANDO a especifi cidade do objeto da representação formulada pelo Instituto Brasileiro de Defesa da Competitividade, 
o Ministério Público do Estado da Bahia, no dia 09 de novembro de 2023, cumprindo o dever de averiguar se outras problemá-
ticas acometem os consumidores dos produtos e serviços disponibilizados no mercado de consumo pelas citadas empresas, 
realizou pesquisa nos sítios eletrônicos “Reclameaqui.com.br” e “Consumidor.gov.br”;
CONSIDERANDO que, ao longo da pesquisa, promovida pelo Parquet na rede mundial de computadores, foi possível constatar 
que a Empresa FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA., fornecedora da serra mármore da marca Worker, modelo 1300W, 
está cadastrada apenas no “Reclameaqui.com.br”, concentrando um total de 167 (cento e sessenta e sete) reclamações;
CONSIDERANDO que, ao utilizar-se do fi ltro de classifi cação dos principais problemas registrados pelos consumidores em face 
da Empresa FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA, cadastrada no mencionado sítio eletrônico como “Worker Ferramen-
tas”, nota-se que são recorrentes as seguintes situações: produto com defeito (45 reclamações); mal funcionamento do equipa-
mento (20 reclamações); falta de peças para reparo (14 reclamações); má qualidade (8 reclamações);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.078/90, em seu art. 6°, inciso I, erigiu, à condição de direitos básicos da classe consu-
merista, a “proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos”;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.078/90, em seu art. 6°, inciso III, também erigiu, à condição de direitos básicos da 
classe consumerista, a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”;
CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, prestigiando o princípio da vinculação da oferta, apregoou, em sede do 
seu art. 30, que “Toda informação ou publicidade, sufi cientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunica-
ção com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fi zer veicular ou dela se utilizar e 
integra o contrato que vier a ser celebrado”;
CONSIDERANDO que, conforme consta no art. 35 da mesma Lei, o descumprimento da oferta imbrica a possibilidade de o 
consumidor escolher, alternativamente e à sua livre escolha, entre uma das hipóteses previstas nos incisos I a III desse último 
dispositivo, providência, cujo cumprimento, deve ser apurado por este Órgão Ministerial, ante os relatos consumeristas de que a 
multicitada Empresa, além de não entregar os produtos na data prevista, não vem cumprindo o quanto ofertado para o público;
CONSIDERANDO que, o art. 39, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor preceitua que constitui prática abusiva colocar, 
no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos ofi ciais competen-
tes ou, se normas específi cas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);
CONSIDERANDO que a proteção à vida, saúde e segurança constitui direito basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e 
serviços), bem como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, conforme 
dispõem o art. 6º, incisos I e VI, da Lei Federal nº 8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor;
CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, mormente no que 
concerne aos serviços privados de entretenimento, lazer e turismo, como este presente caso demonstra ser, destina-se este 
INQUÉRITO CIVIL a apurar os seguintes fatos:
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1) FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 76.639.285/0001-
77, com sede na Rua Professor Algacyr Munhoz Mader, n.º 2.800, CIC, CEP: 81.310-020, Curitiba/PR, na condição de Fornece-
dora de produtos e serviços disponibilizados no mercado de consumo nacional:
I. O Instituto Brasileiro de Defesa da Competitividade informou ao Parquet que a marca Worker, modelo 1300W de serra mármo-
re, não observa as regras estabelecidas pela ABNT NBR n.º 15910:2010, uma vez que possui trava na posição “ligado”. Essa 
situação, por sua vez, ocasiona insegurança aos consumidores, que podem ser vítimas de acidentes de consumo pela manipu-
lação de um produto, serra elétrica mármore, cuja periculosidade inerente e ordinária é agravada pela inobservância às normas 
de fabricação; 
II. Ao ignorar a existência da ABNT NBR n.º 15910:2010, descumpre as disposições do art. 10, do Código de Defesa do Consu-
midor;
III. Ao colocar no mercado de consumo um produto que não observa a ABNT NBR n.º 15910:2010, a Empresa FERRAGENS 
NEGRÃO COMERCIAL LTDA. incorre em prática abusiva descrita no art. 39, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, 
segundo o qual, é vedado ao fornecedor de produtos ou serviços: “colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou ser-
viço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos ofi ciais competentes ou, se normas específi cas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Conmetro)”;
IV. No “Reclemaqui.com.br”, são recorrentes os seguintes problemas em face da Empresa FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL 
LTDA. (Worker Ferramentas): produto com defeito (45 reclamações); mal funcionamento do equipamento (20 reclamações); falta 
de peças para reparo (14 reclamações); má qualidade (8 reclamações);
V. Introduz no mercado de consumo produtos com baixa qualidade, haja vista que são recorrentes as irresignações formalizadas 
pelos consumidores no sítio eletrônico “Reclemaqui.com.br” sobre produtos que apresentam algum tipo de problema de funcio-
namento com pouco tempo de uso.
Face ao exposto, com base no art. 30, parágrafo 2º, da Resolução n.º 11, editada, pelo Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, em 13 de abril de 2022, determina-se a concretização das seguintes providências:
1) Efetive-se a juntada do documento comprobatório da publicação desta Portaria no Diário Ofi cial;
2) Cientifi que-se o Instituto Brasileiro de Defesa da Competitividade, na qualidade de entidade noticiante, acerca da instauração 
deste Inquérito Civil;
3) Em anexo, constam protestações extraídas do sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, bem como a Certidão, redigida pelo 
Estagiário de Direito, que trata do citado levantamento;
4) Notifi que-se a pessoa jurídica supracitada, para que, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se neste feito e apresente 
cópia dos seus atos constitutivos;
5) Registre-se na planilha eletrônica da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
6) Efetive-se a juntada do comprovante de publicação desta Portaria, bem como de envio da cientifi cação do interessado e das 
notifi cações;
7) Certifi que-se o cumprimento das diligências previstas nos itens 01 a 06 desta Portaria;
8) Notifi cações, ofícios, cientifi cações e certidões deverão ser salvos na pasta compartilhada da 5ª PJC.
Cidade do Salvador, Estado da Bahia, 05 de fevereiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil de nº: 285.9.106667/2023;
Objeto: Apurar supostos eventos de poluição atmosférica, falta de manutenção e proteção dos dutos industriais e contaminação 
e morte do manguezal (“mangue seco”), nos municípios de São Francisco do Conde e Madre de Deus, localizados na Baía de 
Todos os Santos – BTS, na região metropolitana de Salvador/BA;
Data da Conversão em Inquérito Civil/Instauração: 16/02/2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotor de Justiça: Alice Alessandra Ataíde Jácome.

EDITAL N.º 15/2024
Procedimento Preparatório nº 003.9.351564/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
5ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, tendo em vista 
noticiante anônimo, que o Procedimento Preparatório de nº 003.9.351564/2023 – referente supostos “maus tratos de animais 
na Rua Curitiba, Nº 132, CEP – 41280-680, bairro de Marechal Rondon, Salvador/BA”, foi fundamentadamente ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo pro-
cedimento caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual deverá 
ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 04 de março de 2024.
CRISTINA SEIXAS GRAÇA
Promotora de Justiça
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Notícia de Fato IDEA nº 003.9.4421/2024

RECOMENDAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do 2º Promotor de Justiça de Meio Ambiente, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo 129, II e IX, da Constituição Federal; artigo 75, IV, da Lei Complementar 11/96; artigo 6º, XX, 
da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 79, § 3º, da Lei 13.146/2015,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público promover as ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais 
em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente quanto ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, consoante dispõe o artigo 6º, inciso XIV, letras “f” e “g”, da Lei Complementar nº 75, de 
20/05/1993;
CONSIDERANDO que para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder Pú-
blico proteger a fauna e a fl ora, vedadas, na forma da lei, (art. 225, §1º, VII da Constituição Federal de 1988), estando abrangida no 
dever de atuação protetiva do Poder Público a obrigação de pronta adoção de medidas adequadas e sufi cientes voltadas à integral 
reparação e mitigação de impactos ambientais;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, caput, II da CF/88);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover e acompanhar as situações de fato e de direito relativas à proteção 
dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, incluindo a defesa do meio ambiente, da saúde e da segurança pública, 
podendo adotar medidas extrajudiciais ou judiciais para o devido cumprimento da legislação e proteção social e ambiental;
CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça recebeu a Notícia de Fato para apurar a desafetação e venda de terreno consi-
derado Área de Preservação Permanente por meio da Lei nº 9.775/2023 aprovada pela Câmara Municipal de Salvador, cuja área 
está localizada na Avenida Sete de Setembro, nº 2460, Vitória, CEP: 40080-005, Salvador, Bahia;
CONSIDERANDO que o Código Civil estabelece em seu artigo 99, inciso I e artigo 100 que os bens de uso comum do povo são 
bens públicos inalienáveis e devem ser destinados ao uso e gozo do povo, sendo somente possível a alienação de bens públicos 
dominicais conforme preceitua o artigo 101 do mesmo Código;
CONSIDERANDO que o Código Florestal tem por escopo principal a proteção da biodiversidade, estabelecendo normas protetivas 
às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal, bem como regras para a exploração fl orestal, entre outros instrumentos 
que visam a resguardar nossos biomas;
CONSIDERANDO que o terreno em questão se enquadra no art. 4º, inciso V do Código Florestal como Área de Preservação Per-
manente, devendo a área ser protegida por sua função ambiental;
CONSIDERANDO que a intervenção humana deve ser extremamente restritiva em Áreas de Preservação Permanente e apenas 
poderá ocorrer a supressão de vegetação nativa nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto social 
nos termos do art. 8º do Novo Código Florestal;
CONSIDERANDO que o Código Florestal é Lei Federal e deve prevalecer sobre a legislação municipal, uma vez que a competência 
concorrente está relacionada ao âmbito legislativo e só foi atribuída à União, aos Estados-Membros e ao Distrito Federal conforme 
texto do artigo 24 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a alienação de bens da Administração Pública somente pode ocorrer por interesse público justifi cado e a Lei 
nº 9.775/2023 não dá destinação social à área desafetada de acordo com os requisitos do artigo 8º do Código Florestal;
CONSIDERANDO que deve-se atender‎ ‎a‎ ‎melhor‎ ‎e‎ ‎mais‎ ‎efi caz‎ ‎proteção‎ ‎ao‎ ‎meio‎ ‎ambiente‎,‎ ‎como dispõe o‎ ‎artigo‎ ‎225‎ ‎da‎ ‎Constitui-
ção Federal,‎ observando o‎ ‎princípio‎ ‎do‎ ‎desenvolvimento‎ ‎sustentável‎ ‎(artigo‎ ‎170,‎ ‎VI)‎ ‎e‎ ‎as‎ ‎funções‎ ‎social‎ ‎e‎ ‎ecológica‎ ‎da‎ ‎propriedade;
CONSIDERANDO que há entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre os Estados e Municípios privilegiarem a aplicação 
irrestrita dos parâmetros previstos no Código Florestal às áreas urbanas, de ocupação consolidada ou não, inseridas em APPs 
(Julgamento do STJ do Tema 1.010);
CONSIDERANDO que a área em questão integra o sistema de áreas verdes da cidade, desde que a Lei nº 2.403/72 e a Lei nº 
2.549/73 criaram o referido sistema em cumprimento às diretrizes do Código Florestal;
RESOLVE RECOMENDAR ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALVADOR, BRUNO REIS, ou a 
quem o suceder, que adote as seguintes providências:
a) Retire imediatamente a área em questão da lista imóveis a serem leiloados;
b) Suspenda o leilão previsto para o dia 15/03/2024 pelos motivos supramencionados;
Por fi m, que encaminhe, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis as informações relativas à condução das medidas ora recomenda-
das para esta Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo – 2º Promotor de Justiça.

Salvador, 4 de março de 2024
Assinado e datado eletronicamente pelo Sistema IDEA/MPBA
HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA, por intermédio do Promotor de Justi-
ça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 3º, da Res. 174/2017 do CNMP, 
comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão das notícias de fato abaixo, em razão da imprescindibilidade 
da realização de outros atos:

IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO

003.9.222696/2023 NF 03/03/2024 90 DIAS

003.9.222669/2023 NF 03/03/2024 90 DIAS
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003.9.222635/2023 NF 03/03/2024 90 DIAS

003.9.410291/2022 NF 04/03/2024 90 DIAS

 003.9.60157/2019 NF 04/03/2024 90 DIAS

003.9.264360/2020 NF 04/03/2024 90 DIAS

003.9.491397/2023 NF 04/03/2024 90 DIAS
 
Salvador/BA, 04 de março de 2024.
Ariomar José Figueiredo da Silva
Promotor de Justiça em Substituição

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA, por intermédio do Promotor de 
Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 11, da Res. 174/2017 do 
CNMP, comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão dos procedimentos administrativos abaixo, em razão da 
imprescindibilidade da realização de outros atos:

IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO

003.0.77108/2015 910032 04/03/2024 1 ANO

003.9.649/2022 910033 04/03/2024 1 ANO

003.9.102237/2019 910034 04/03/2024 1 ANO

003.9.101055/2019 910034 04/03/2024 1 ANO
 
Salvador/BA, 04 de março de 2024.
Ariomar José Figueiredo da Silva
Promotor de Justiça em Substituição

ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
Nº IDEA: 003.9.80851/2023; 003.9.61108/2021; e 003.9.516013/2022
PORTARIAS Nº: 001/2024; 002/2024; e 003/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA, por intermédio do Promotor de Jus-
tiça signatário, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 8, inciso IV, da Res. 174/2017 do CNMP, resolve instaurar 
os procedimentos administrativos de Nº IDEA acima elencados, a fi m de fi scalizar e promover o acompanhamento de medidas 
requisitadas e/ou solicitadas no âmbito da Polícia Judiciária. 
Salvador, 04 de março de 2024.
Ariomar José Figueiredo da Silva
Promotor de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

EDITAL Nº 006/2024-PJO - COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotoria de Justiça de Olindina, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 55 da Resolução nº 11/2022 do OECP do Estado da Bahia, comunica o ARQUIVAMENTO do PROCE-
DIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 203.9.190736/2021, instaurado para apurar as condições de prestação dos serviços de 
coleta de material biológico no âmbito do Município de Crisópolis, para a realização de exames. 
Olindina/BA, 04 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça - regime de substituição.

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALAGOINHAS/BA  
PORTARIA Nº 16/2024  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o artigo 73, I da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia e art. 8º da Reso-
lução nº 174/2017 do CNMP, e considerando ainda o contido nos autos em epígrafe e o esgotamento do prazo da Notícia de Fato, 
sem possibilidade de nova prorrogação, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA n 674.9.418689/2023, a 
fi m de averiguar recusa indevida no agendamento de exames médicos da paciente DAGMAR VILARINO BARROS pelo Municí-
pio de Alagoinhas, com o fi m de esclarecer os fatos e obter a documentação necessária ao atendimento do quanto solicitado e, 
caso necessário, ingressar com ação judicial cabível ou a promoção pelo arquivamento, na forma da lei.  
Alagoinhas/BA, 01 de março de 2024.  
Patrícia Alves Martins  
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
Origem: 2ª. Promotoria de Justiça de Entre Rios 
IDEA: 003.9.55492/2024  
INTERESSADOS: Prefeito de Entre Rios, Secretária de Assistência Social e Presidente do CMDCA.  
Data de Instauração: 02/03/2024 
Objeto: alertar sobre a inexistência de cadastro, pelo Município de Entre Rios, do Fundo dos Direitos das Crianças e dos Ado-
lescentes. 
Entre Rios/BA, 04 de março de 2024  
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 004/2024 – COMUNICA CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A 1ª Promotoria de Justiça de Inhambupe, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no art. 7º da Resolução CNMP nº 174/2017 e nos arts. 19 e 51 da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, COMUNICA, a quem interessar possa, a conversão da notícia de fato abaixo indicada em 
procedimento administrativo: 
Portaria nº 003/2024 
IDEA: 003.9.320407/2023 
OBJETO: acompanhar a criação e efetivo funcionamento do Conselho e do Fundo da Pessoa Idosa nos municípios de Inham-
bupe/BA e Sátiro Dias/BA. 
Inhambupe/BA, 28 de fevereiro de 2024. 
Saulo Rezende Moreira 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PIC - Procedimento Investigativo Criminal  
A 2ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, em conformidade com o disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do Procedimento Investigativo 
Criminal (PIC), registrado sob o nº IDEA: 114.9.264647/2022, por mais 90 (noventa) dias, ante a imprescindibilidade da realiza-
ção de diligências instrutórias do presente procedimento. 
Entre Rios, 04 de março de 2024 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça

A 4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co e art. 54 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica o 
arquivamento do Procedimento Administrativo n. 674.9.99019/2019, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso ser 
encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
do presente edital. 
Alagoinhas, 04 de março de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

A 4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co e art. 54 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica o 
arquivamento do Procedimento Administrativo n. 674.9.87063/2018, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso ser 
encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
do presente edital. 
Alagoinhas, 04 de março de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 005/2024 – COMUNICA PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 
A 1ª Promotoria de Justiça de Inhambupe, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECP/MPBA, comunica, a quem interessar possa, a prorrogação do prazo 
de conclusão do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o número 308.9.195663/2020, em razão de ainda existirem diligências a 
serem realizadas. 
Inhambupe/BA, 28 de fevereiro de 2024. 
Saulo Rezende Moreira 
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA 
Inquérito Civil IDEA nº. 003.9.269658/2023 
Portaria: 05/2024 
Objeto: apurar a suposta acumulação indevida de cargos públicos pelo médico CALIXTO SANTOS SILVA. 
Alagoinhas, 27 de fevereiro de 2024. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA nº 674.9.377779/2023  
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas  
Data de Instauração: 28 de fevereiro de 2024.  
Objeto: averiguar as condições de funcionamento da Unidade de Saúde do Santo Antônio e o andamento da obra da Unidade 
em construção.  
Alagoinhas, Ba, 01 de março de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL N. 036/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.470797/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 29 de fevereiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 037/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
e no art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.7569/2024.

Barreiras/BA, 29 de fevereiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 038/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
e no art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.7548/2024.

Barreiras/BA, 29 de fevereiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A Promotoria de Justiça de Baianópolis, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 9º da Resolução n.º 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e 41, caput, da Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, e Resolução 099/2020 do Conselho Superior do MPBA, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por 01 (um) 
ano, do prazo para a conclusão do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 018.9.205227/2019, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.

Baianópolis , 04 de Março de 2024

Filipe Cezar Godoy 
Promotoria de Justiça de Baianópolis
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A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 30894/2022. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconiza-
dos pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 04 de março de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

EDITAL 13/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 54, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 
Procedimento Administrati-
vo: 593.9.506389/2023 

Assunto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas 
do Termo de Ajustamento de Conduta 14/2020. 

Interessada: Escola 
Pequeno Príncipe 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 14/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.222314/2023 

Verifi car a solicitação de 
material escolar 

Interessado: A Sociedade e 
PROCON - Barreiras 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 15/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.222347/2023 

Verifi car a solicitação de material es-
colar, bem como a venda casada 

Interessado: A Sociedade e 
PROCON - Barreiras 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 592/2011. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça
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A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 452/2012. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA: IP - 003.9.367240/2023
Origem: 3ª Promotoria de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da sua representante Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, considerando a proximidade do esgotamento do prazo de conclusão do presente procedimento 
e a existência de diligências indispensáveis ao prosseguimento do feito, prorroga o prazo de conclusão do procedimento admi-
nistrativo IDEA nº 003.9.367240/2023 por mais 60 (sessenta) dias, com fundamento no art. 11º da Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.

Barreiras/BA, 04 de março de 2024.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PIC
IDEA: PIC - 593.9.86226/2023
Origem: 3ª Promotoria de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da sua representante Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, considerando a proximidade do esgotamento do prazo de conclusão do presente procedimento 
e a existência de diligências indispensáveis ao prosseguimento do feito, prorroga o prazo de conclusão do procedimento inves-
tigatório criminal IDEA nº 593.9.86226/2023 por mais 90 (noventa) dias, com fundamento no art. 13º da Resolução nº 181/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público.

Barreiras/BA, 04 de março de 2024.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

EDITAL 16/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 
Inquérito Civil: 
593.9.222357/2023 

Verifi car a solicitação de 
material escolar 

Interessado: A Sociedade e 
PROCON - Barreiras 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 020.9.155616/2023, 
instaurado após conversão de Notícia de Fato que foi autuada a partir de ofício do CREAS solicitando a atuação deste Órgão 
ministerial em relação a contratação de jovens aprendizes no município de Barra da Estiva.
Salvador para Barra da Estiva, 01 de março de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
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EDITAL DE INDEFERIMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o INDEFERIMENTO DE REPRESENTA-
ÇÃO do Documento nº 003.9.508402/2023, autuada após a representação do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de 
Presidente Jânio Quadros e Maetinga/BA relatando que, no município de Maetinga, dos 546 servidores que constam na folha de 
pagamento do município exposta pelo TCM, 349 são servidores temporários. Ou seja, o corpo de servidores municipais concur-
sados, efetivos, é de apenas 36,08% do total, enquanto 63,91% são de servidores temporários a título precário ou sob o REDA.
Brumado, 04 de março de 2024.
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o INDEFERIMENTO DE REPRESENTA-
ÇÃO do Documento nº 237.9.10184/2024, autuada em razão do encaminhamento pela PMBA/CIPE-SUDOESTE da Sindicância 
01-09/23, que apurou fato trazido ao conhecimento Ouvidoria do MPBA através do Disk 100, relatando que um rapaz com idade 
aproximada de 25 anos sempre andaria na viatura da Polícia Militar da Caatinga, agredindo as pessoas na rua.
Brumado, 04 de março de 2024.
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclu-
sive para efeito de eventual apresentação de recurso ao Conselho Superior do MPBA no prazo de 10 dias, o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato nº 003.9.48808/2024, registrada em razão de representação de autoria apenas identifi cada como “Grupo de 
mães dos adolescentes da Fazenda Paiol”, revelando denúncia sobre o transporte escolar de adolescentes e crianças naquela 
localidade, zona rural de Maetinga/BA.
Presidente Jânio Quadros, 04 de março de 2024.
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados o AR-
QUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 237.9.187386/2023, instaurado para acompanhar os gastos efetuados com os 
festejos juninos do ano de 2023 pelo Município de Maetinga.
Presidente Jânio Quadros, 04 de março de 2024.
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS
Instauração de Procedimento Administrativo
IDEA nº 237.9.284750/2023
Data da instauração: 28/02/2024
Área: Infância e Juventude
Objeto: Acompanhar possível violação de direitos da criança M. E. da S. S.
Presidente Jânio Quadros, 04 de março de 2024.
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclu-
sive para efeito de eventual apresentação de recurso ao Conselho Superior do MPBA no prazo de 10 dias, o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato nº 237.9.395938/2023, registrada em razão de procedimento iniciado a partir da notícia da prática de crime 
sexual contra menor de 14 anos.
Presidente Jânio Quadros, 04 de março de 2024.
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de recurso ao Conselho Superior do MPBA no prazo de 10 dias, o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de Fato nº 003.9.417029/2023, encaminhada pelo CAOCA, oriunda do Disque 100, dando conta de suposta prática de 
maus-tratos por parte de funcionária contra aluno do Centro Educacional Maetinga, localizado no município de Maetinga/BA..
Presidente Jânio Quadros, 04 de março de 2024.
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.41811/2024
Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Lauro de Freitas
Área: Cidadania
Subárea – Defesa da Saúde Pública
Objeto: Supostas Irregularidades sanitárias e assistenciais no Hospital Metropolitano
Data de Instauração: 01/03/2024
Interessados: Hospital Metropolitano
Promotora de Justiça: Ana Paula Canna Brasil Motta

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.13897/2024.
Área: Saúde
Data de Instauração: 16 de janeiro de 2024.
Data da Prorrogação: 29 de fevereiro de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.505481/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, atuando em substituição na 3ª Promotoria de Dias D’Ávila, por motivo de ainda existirem diligências a serem realiza-
das, determina, com fulcro no artigo 13 da Resolução do CNMP nº 11/2022, a prorrogação da presente Notícia de Fato por mais 
90 dias, a contar de 05 de fevereiro de 2024.
Dias D’Ávila/Ba, 04 de março de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça.

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 003.9.112735/2022. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 003.9.112735/2022.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.27611/2023
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c artigos 50, inciso I, e 53, ambos da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MP/BA comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 
(um) ano do Procedimento Administrativo em epígrafe.
Lauro de Freitas/BA, 21 de fevereiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.11905/2022
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c artigos 50, inciso I, e 53, ambos da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MP/BA comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 
(um) ano do Procedimento Administrativo em epígrafe.
Lauro de Freitas/BA, 21 de fevereiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: MEIO AMBIENTE
IDEA Nº 003.9.364353/2023
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promo-
toria de Justiça de Lauro de Freitas, usando das atribuições, conferidas pelo artigo 129, inciso I, da Constituição Federal, art. 26, 
inciso I, da Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura PROCEDI-
MENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL para apurar a prática do delito tipifi cado no artigo 60 da Lei de Crimes Ambientais, tendo 
como investigados Mercadão Madeireira e Materiais de Construção Ltda e Rafael Cruz dos Santos, em razão do recebimento de 
16,14 m3 de madeira nativa serrada proveniente da região amazônica, sem a devida licença válida.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/02/2024
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 054.2024 - SECPROC CAMAÇARI/BA 
ORIGEM: 10ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari/BA 
IDEA: 590.9.183737/2023
Data da Portaria: 29/02/2024 
Objeto: A continuidade do acompanhamento das investigações do Inquérito Policial nº 420/2020 (IDEA nº 590.9.9402/2021), que 
tem por fi nalidade a apuração das circunstâncias fáticas de suposto crime contra a liberdade sexual.
Camaçari/Ba, 29 de fevereiro de 2024
NATALY SANTOS DE ARAÚJO
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica a INSTAURA-
ÇÃO do Procedimento Administrativo nº 003.9.391265/2023, para averiguar condutas abusivas ao consumidor possivelmente 
perpetradas pelo Grand Palladium Imbassaí Resort e SPA e/ou HURB.COM, em face de cobrança em duplicidade de gastos 
perante o empreendimento hoteleiro, nos termos da Portaria que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@
mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 31 de janeiro de 2024.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil nº 167.9.98529/2021, instaurado para averiguar ausência de realização de concurso público para 
ocupação de cargos de servidores do município de Itanagra, incorrendo em possível ato de improbidade disposto no art. 11, V 
da Lei de Improbidade Administrativa, nos termos da promoção de arquivamento que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.
matadesaojoao@mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 02 de março de 2024.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Pro-
motor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e do artigo 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA 
comunica aos interessados o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.149048/2023 instaurado para averi-
guação da paternidade de R.S.M. Informa ainda que é cabível recurso a esta decisão, com as respectivas razões, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail 
(montesanto@mpba.mp.br).

Monte Santo/BA, 01 de março de 2024.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Pro-
motor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e do artigo 54 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA 
comunica aos interessados o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.43484/2023 instaurado com o fi to 
de acompanhar as eleições (2023) para escolha da nova composição do Conselho Tutelar do Município de Monte Santo. Informa 
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ainda que é cabível recurso a esta decisão, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto 
ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).

Monte Santo/BA, 01 de março de 2024.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRA DO POMBAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º da Resolução n° 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
do art. 41, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e, considerando a impres-
cindibilidade da realização de diligências para a adequada instrução, comunica a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO 
do(s) Inquérito(s) Civil(is) abaixo relacionado(s):
IDEA: 249.0.234606/2016
ASSUNTO: Apurar defi ciência no fornecimento de medicamentos pela Secretaria Municipal de Saúde de Banzaê/BA.
ENVOLVIDO: Secretaria Municipal de Saúde de Banzaê/BA.
DATA: 04/03/2024.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.71246/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento su-
pracitado, uma vez e que os fatos noticiados são objeto da Notícia de Fato nº 334.0.202178/2015, com mesmas partes e objeto.
Tucano/BA, 27 de novembro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.147020/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, sendo desnecessária a ciência pes-
soal do representante, tendo em vista que no decurso temporal operado deixou de acompanhar o expediente, o arquivamento 
do Procedimento supracitado, instaurado para apurar suposta omissão do Município de Tucano no fornecimento de tratamento 
médico necessário para a preservação da saúde da menor M. DOS R. S., cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 14 de dezembro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.147194/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, sendo desnecessária a ciência pes-
soal do representante, tendo em vista que no decurso temporal operado deixou de acompanhar o expediente, o arquivamento do 
Procedimento supracitado, instaurado para apurar suposta omissão do Município de Tucano no fornecimento de transporte para 
tratamento médico fora do domicílio (TFD) necessário para a preservação da saúde da Sra. LINDIAUREA DE ARAÚJO SOARES, 
que realiza sessões de quimioterapia no Hospital Aristides Maltez, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 12 de dezembro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.147194/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 
2017, comunica aos interessados, especialmente ADRIANO SANTOS DE SOUZA, o arquivamento do Procedimento supracita-
do, instaurado a partir de atendimento institucional, em 05/09/2015, a denunciar que no ano de 2014 tentou tirar o certifi cado de 
reservista na Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Social e que, após 03 meses recebeu o documento com erro 
de grafi a, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador para Tucano/BA, 06 de outubro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.143135/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 
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2017, comunica aos interessados, especialmente SUÉLIA PIMENTEL DA CRUZ, o arquivamento do Procedimento supracitado, 
instaurado a partir de representação formulada pela noticiante, que trouxe informações referentes à regularização da guarda de 
seu fi lho, W. C. da C., que estaria sob os cuidados de seu genitor após fase confl ituosa entre a família, cabendo recurso no prazo 
de 10 (dez) dias.
De Salvador para Tucano/BA, 30 de novembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.366731/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho 
de 2017, e no art. 7º, III, do Ato Normativo nº 37 da Procuradoria-geral de Justiça deste Estado, de 12 de dezembro de 2022 
comunica aos interessados, especialmente IVANI MONTEIRO PIMENTEL, o arquivamento do Procedimento supracitado, instau-
rado a partir de termo de declarações da noticiante, noticiando suposta prática da contravenção penal tipifi cada no art. 42, III, do 
Decreto-lei nº 3.688, de 03.10.1941, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador para Tucano/BA, 02 de outubro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.314938/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, especialmente LINDINALVA SAN-
TOS NASCIMENTO e GILDÁSIO SOUZA SANTANA, o arquivamento do Procedimento supracitado, onde os noticiantes fi zeram 
acordo de alimentos em favor de B. N. S., cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador para Tucano/BA, 12 de janeiro de 2022
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.318791/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, especialmente JOSEMEIRE JESUS 
DA TRINDADE e PEDRO JOÃO DOS SANTOS, o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de expediente 
encaminhado pelo Conselho Tutelar, que relatou a existência de problemas entre os genitores, no exercício da guarda comparti-
lhada das fi lhas P. M. T. DOS S. e C. T. DOS S., cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 06 de outubro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.41900/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Na-
cional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, especialmente EDCARLOS SANTANA 
MIRANDA, o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado para fi ns de obtenção de medicamento imprescindível para 
a preservação da saúde de EDCARLOS, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 06 de outubro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA nº 056.9.57125/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato:
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal.
INTERESSADO: GIDEON SILVA MOTA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 155, § 1°, do Código Penal.
Cansanção, 04 de março de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição
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NOTIFICAÇÃO – INTIMAÇÃO
IDEA nº 656.9.146317/2017
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, uma vez frustrada a tentativa de notifi cação pessoal, INTIMA a senhora MARIA DE 
LOURDES OLIVEIRA DE ANDRADE SANTOS, RG nº 14395858-57 SSP/SE, residente na Avenida Nossa Senhora de Fátima, 
nº 1515, centro, Fátima – BA, para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso, nos termos do art. 4, § 2º da Re-
solução nº 174/2017, referente à Promoção de arquivamento do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais 
supracitado instaurado nesta Promotoria.
Cícero Dantas, 24 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.209831/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, sendo desnecessária a ciência pes-
soal da representante, tendo em vista que no decurso temporal operado deixou de acompanhar o expediente, o arquivamento 
do Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação formulada por Maria Cavalcante dos Santos, José Jesus Mi-
randa e Ermenegildo Cavalcante, comunicando suposta omissão do Município de Tucano no fornecimento de tratamento médico 
necessário à preservação da saúde dos noticiantes, que necessitam da medicação Selozok 50g, cabendo recurso no prazo de 
10 (dez) dias.
Tucano/BA, 23 de outubro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.5613/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, sendo desnecessária a ciência pes-
soal da representante, tendo em vista que no decurso temporal operado deixou de acompanhar o expediente, o arquivamento 
do Procedimento supracitado, instaurado para apurar ocorrência de poluição do ar supostamente praticada pela Pizzaria Bambu 
Folha de Samambaia (Churrascaria e Pizzaria Robélio Grill), localizada no Posto de Combustível Primavera, nesta comarca, fato 
comunicado em 09 de dezembro de 2010 por moradores da localidade, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 23 de outubro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.0.19611/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, sendo desnecessária a ciência pes-
soal do representante, tendo em vista que no decurso temporal operado deixou de acompanhar o expediente, o arquivamento 
do Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação coletiva comunicando irregularidades no abastecimento da 
água proveniente do poço artesiano situado no Povoado Cajueiro, zona rural de Tucano – Bahia, cabendo recurso no prazo de 
10 (dez) dias.
Tucano/BA, 26 de outubro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
IDEA nº: 656.9.90246/2020
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo, subscreve, consubstanciado no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO do Inquérito Civil nº IDEA 656.9.90246/2020, pelo prazo de 1 (um) ano, por decorrer o prazo 
regulamentar para análise do expediente, sem que houvesse a devida regularização do procedimento.
Cícero Dantas, 03 de março de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
IDEA nº: 656.0.42112/2015
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo, subscreve, consubstanciado no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO do Inquérito Civil nº IDEA 656.0.42112/2015, pelo prazo de 1 (um) ano, por decorrer o prazo 
regulamentar para análise do expediente, sem que houvesse a devida regularização do procedimento.
Cícero Dantas, 03 de março de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
EDITAL Nº 022/2024 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, com lastro no Art. 4º, 
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público – CNMP/, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de apresentação de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foram promovidos os ARQUI-
VAMENTO das Notícia de Fato abaixo relacionadas: 

Nº IDEA Assunto Parte Fundamentação 

647.9.415910/2023 
Tratamento médico-hospi-
talar > Cirurgia > Urgência 

Gilmário Santos. 
art. 4º, inciso I, da Resolu-
ção CNMP nº 174/2017. 

Eunápolis, 04 de março de 2024. 
Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça 
6ª PJ-Eunápolis/BA 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 036/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO

A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos interessados, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 647.9.35647/2024, por não versar 
sobre lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público, bem como da possibilidade de inter-
posição de recurso ao Conselho Superior, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia. 
Noticiante: Mônica Cilene Austricliano de Souza 
Noticiada: Coordenadora do Hospital Regional de Eunápolis   
Assunto: Suposta perseguição de servidora municipal por parte de Coordenadora do Hospital Regional de Eunápolis 
Eunápolis, 29 de fevereiro de 2024.  
MARIANA ARAUJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS-BA
Promotoria de Justiça de Itabela-BA em substituição
Autos 003.9.365065/2022- PA Interesses Individuais
DESPACHO
O presente Procedimento Administrativo foi iniciado por notícia de fato, em que o noticiante CHARLES MARTINS DE OLIVEIRA, 
informa que o TFD de Itabela-B, não liberou a sua passagem agendada ara o dia 18.08.2022, com retorno em 21.08.22, para 
consulta oftalmológica m S. Paulo-SP, no dia 20.08.22.
Verifi ca-se dos autos, que o noticiante Charles, não fez a viagem para a consulta do dia 20.08.22 em S. Paulo-SP, e que agendou 
outra consulta para o dia 12.07.23, que , em 06.07.23, na data d of. 56/2023, desta promotoria, ainda não tinha sido liberda as 
passagens para a viagem.
Através da certidão de idmp 16366698 -p. 1 e 2, é informado pelo servidor da Promotoria Lucas Freire, que entrou em contato 
telefônico com o noticiante, tendo este informado que no dia 12.07.2023, viajou para tratamento médico em S. Paulo por conta 
própria, porque o TFD ão liberou as passagens, tendo ido por conta própria. Informou também que retornou para tratamento 
em S. Paulo no mês de setembro de 2023, e que dessa vez foram liberadas as passagens pelo TFD, e que a ajuda de custo só 
foi liberada em outubro, sob a justifi cativa de que a identidade do noticiante encontrava-se vencida há mais de 10 anos, tendo 
informado ainda que encaminhou a carteira para liberação do benefício.
Informou ainda que em 2024, ter outras viagens via TFD, para fazer a cirurgia do olho e depois iniciar o tratamento do olho direito.
Considerando que o interessado o informa que fará outras viagens, e necessitando de continuação das diligências, para verifi car 
se há alguma pendência em relação aos documentos do noticiante, inclusive em relação a sua identidade, PRORROGO este PA 
de INTERESSE INDIVIDUAL , por mais 01 ANO, . Encaminhe-se o of. 06/24 a Secretaria de Saúde de Itabela-BA, questionando 
se foi atualizada a carteira de identidade do noticiante, bem como se há alguma pendência em relação ao mesmo para liberação 
de TFD.
Encaminhe-se extrato dessa prorrogação para publicação do Diário da Justiça
Eletrônico., anexando nestes autos depois da publicação.
Eunápolis p/Itabela-BA, 24 de fevereiro de 2024
Dinalmari Mendonça Messias
Promotor de Justiça em substituição



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.523 - Disponibilização: terça-feira, 5 de março de 2024 Cad 1 / Página 360

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA  
PORTARIA: Nº 01/2024 
IDEA: 647.9.226539/2023 
ÁREA: Criminal  
ASSUNTO: Estupro de vulnerável 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 01/03/2024 
OBJETO: acompanhar o Inquérito Policial nº 30387/2023, que apura crime de estupro de vulnerável, tendo como vítima M.M.M. 
INVESTIGADO: ALEX DE OLIVEIRA FIGUEREDO  
 
Eunápolis, 04 de março de 2024. 

Dinalmari Mendonça Messias 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA - BA
Área: MEIO AMBIENTE
PROCEDIMENTO INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO: PORTARIA Nº 13/2024 IDEA Nº 596.9.53615/2024.
FUNDAMENTO: Artigos 127, 129, III e 216, § 1º, da CF / 88, artigos 1º, I e III, e 8º, § 1º da Lei 7347/1985, e art. 2º da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP.
OBJETO: Apurar a existência de passivo ambiental decorrente da queima de resíduos sólidos de saúde na Fazenda do Sr. Cás-
sio da Silva Santos, localizada no município de VALENTE- BA, como para averiguar a sua atual regularidade ambiental;
DATA DA INSTAURAÇÃO: 19 de fevereiro de 2024
INTERESSADO: Comunidade do município de Valente – BA.
Ernesto Cabral de Medeiros.
Promotor de Justiça

EDITAL 204/2024 – NF 003.9.61635/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
resolve NOTIFICAR aos INTERESSADOS para que informe a qualifi cação do representado, em formato exclusivamente digital 
(CD ou pen drive) a ser entregue no prédio deste Ministério Público, endereçado à 1ª Promotoria, ou envio para o e-mail sp.fei-
radesantana@mpba.mp.br, sob pena de imediato arquivamento do feito na forma do art. 15º, inciso IV, da Resolução nº 11/22 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores.
Feira de Santana, 04 de março de 2023.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 203/2024 – 596.9.440/2024 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar à senhora JOSEANE DE OLIVEIRA PEREIRA, ao senhor RICARDO AL-
VES GONZAGA e aos demais interessados, acerca do arquivamento do INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.440/2024, informando-
-lhe, expressamente, que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias 
da data desta publicação, submeter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea 
“d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia. Vale registrar que as 
razões de recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 04 de março de 2024.
Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
Promotora de Justiça

EDITAL 181/2024 – IDEA – 003.9.14978/2024
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, resolve COMUNICAR a quem possa interessar, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 
003.9.14978/2024, instaurado o com o objetivo de apurar suposta existência de uma rinha de galos, no bairro Mangabeira
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 201/2024 – 003.9.61962/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, re-
solve NOTIFICAR, João Victor Coelho da Conceicão, para que informe protocolo de comunicação da situação ao Município. O 
envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br .
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
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EDITAL 200/2024 – 003.9. 59165/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
resolve NOTIFICAR, a quem interessar, para que informe: 1- sua qualifi cação; 2- qualifi cação do representado; 3- protocolo de 
comunicação da situação ao Município. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br .
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 197/2024 – IDEA 596.9.513005/2023 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar ao senhor JERFESSON BARBOSA GOMES acerca do arquivamento 
do INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.513005/2023, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo 
Penal.
Feira de Santana, 17 de fevereiro de 2024.
NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

EDITAL 198/2024 – IDEA 596.9.513005/2023 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO PO-LICIAL
A 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Jus-tiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar a senhora VANESSA CHAGAS DE CARVALHO acerca do arquiva-
mento do INQUÉRITO POLICIAL IDEA nº 596.9.513005/2023, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de 
Pro-cesso Penal. Informo, ainda que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 
(trinta) dias, submeter a matéria à revisão da Procurado-ria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 
8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia.
Feira de Santana, 17 de fevereiro de 2024.
NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

EDITAL 196/2024 - IDEA 596.9.441925/2023
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 596.9.441925/2023, a qual versa notícia de fato, encaminhada anonimamente informando sobre maus tratos a animais não 
especifi cados, no bairro Brasília, Feira de Santana/BA.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 199/2024 - IDEA 003.9.494754/2023
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 003.9.494754/2023, a qual versa notícia de fato, encaminhada de forma anônima, informando sobre suposta situação de 
maus tratos a cachorro, no bairro Campo Limpo, Feira de Santana/BA.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 29/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 716.9.347208/2023
ARQUIVAMENTO
A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da notícia de fato em epígrafe, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, e remetida para o endereço eletrônico ipira@mpba.mp.br.
Ipirá/BA, 01 de março de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça (substituição legal)

EDITAL 195/2024 – 596.9.74386/2023
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no com o art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 596.9.74386/2023, instaurada para apurar “representação protocolada pelo Sr. José 
Felipe Souza dos Santos na Ouvidoria deste órgão ministerial, noticiando que é aposentado por invalidez em decorrência de 
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possuir patologia mental e sustenta que o seu genitor, o Sr. José Livrael Souza dos Santos, é o seu Curador, todavia se apropriou 
dos seus proventos e o abandonou, deixando-o em situação de vulnerabilidade”. Ressalta-se a possibilidade de interposição de 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da data do recebimento. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.
mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
ROCÍO GARCIA MATOS
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 003.9.58023/2024
IDEA: 003.9.58023/2024
OBJETO: adoção das medidas cabíveis objetivando o adequado e efi caz fornecimento do serviço público de telefonia móvel e de 
internet banda larga no município de Candiba.

Guanambi, 04/03/2024.

TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR

Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 003.9.62654/2024
IDEA: 003.9.62654/2024
OBJETO: adoção das medidas cabíveis objetivando o adequado e efi caz fornecimento do serviço público de telefonia móvel e de 
internet banda larga no município de Guanambi.

Guanambi, 04/03/2024.

TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR

 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotoria 
de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 174 do CNMP, comunica aos 
interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 dias, para conclusão da Notícia de Fato nº 345.9.24355/2024, considerando 
a necessidade de diligências descritas nos autos. Uruçuca/Ba, 27 de fevereiro de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora 
de Justiça em substituição na PJ de Uruçuca.

Autos nº 371.9.137644/2022 
PORTARIA 29/2022 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por meio de sua presentante, infra assinada, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o art. 129, incisos VII e VIII da Constituição Federal, e art. 73, inciso I, da Lei Complementar nº11/96, considerando 
representação que narra a prática de abuso de poder, perpetradas em face de Rafael Martins e sua família, envolvendo atos de 
servidores do município de Maraú, e prepostos da Polícia Militar no fi m do ano de 2018, inicio de 2019, na Rua Vasco Neto n. 05, 
Barra Grande, Maraú-BA , RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de acompanhar medidas 
apuratórias policiais e correicionais relacionadas aos fatos narrados na representação.
Itacaré, 04 de março de 2024.
Alicia Violeta Botelho S. Passeggi
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 Edital 02/2024

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Coaraci 
IDEA nº 697.9.23456/2021 
Comunicação De Arquivamento De Procedimento Administrativo 
A Promotoria de Justiça de Coaraci, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos 
da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem possa interessar o 
arquivamento do procedimento administrativo IDEA nº 697.9.23456/2021, inclusive para eventual interposição de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias. Coaraci, 04 de março de 2024 
Dr. Inocêncio de Carvalho Santana 
Promotor de Justiça 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.523 - Disponibilização: terça-feira, 5 de março de 2024 Cad 1 / Página 363

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão 
da Notícia de Fato – IDEA Nº 701.9.509812/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências 
restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da 
resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP.

Itapetinga/BA, 29 de fevereiro de 2024. 

SOLANGE ANATÓLIO DO ESPÍRITO SANTO
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão 
da Notícia de Fato – IDEA Nº 701.9.509812/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências 
restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da 
resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP.

Itapetinga/BA, 29 de fevereiro de 2024. 

SOLANGE ANATÓLIO DO ESPÍRITO SANTO
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, 
tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de 
Fato – IDEA Nº 701.9.33819/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com 
vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 
04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 

Itapetinga-BA, 04 de março de 2024.

GEAN CARLOS LEÃO
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITARANTIM

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITARANTIM, através da sua Promotora de Justiça em substituição nesta comarca, Maria Ima-
culada Jued Moysés Paloschi, no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 4º, I Resolução n.º 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para 
efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia 
de Fato IDEA Nº 003.9.410951/2023.

Itarantim-BA, 04 de março de 2024.

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI
Promotora Substituta

EDITAL Nº 01/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITARANTIM, através de sua Promotora de Justiça, MARIA IMACULADA JUED 
MOYSÉS PALOSCHI, no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 13º da Resolução n.º 174/2017 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para 
efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, por meio do e-mail itarantim@
mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 003.9.59761/2022.

Itarantim/BA, 04 de março de 2024.

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 02/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITARANTIM, através de sua Promotora de Justiça, MARIA IMACULADA JUED 
MOYSÉS PALOSCHI, no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 13º da Resolução n.º 174/2017 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para 
efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, por meio do e-mail itarantim@
mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 003.9.115307/2022.

Itarantim/BA, 04 de março de 2024.

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - REGIONAL DE JACOBINA

EDITAL DE INSTAURAÇÃO
IDEA: 003.9.401805/2023
CLASSE: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
DATA: 27/02/2024
OBJETO: Expediente com a natureza de Notícia de Fato se exauriu, havendo di-
ligências pendentes de realização para uma atuação resolutiva.

Igor Clóvis Silva Miranda
Promotor de Justiça

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO 
CLASSE: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 003.9.46711/2023

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA, pelo Exmo. Sr. Guilherme Abrante Cardoso de Moraes, Promotor de Justiça, no 
uso de atribuições legais, na forma do art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMU-
NICA a todos os interessados O ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 003.9.46711/2023, instaurado 
em 24 de janeiro de 2024, visando acompanhar o trâmite do concurso público Edital 001/2021, do Município de Várzea Nova/BA.

Jacobina/BA, 28 de fevereiro de 2024. 

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes
Promotor de Justiça 

EDITAL Nº 024/2024

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIGUEL CALMON/BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso das suas atribuições, com fulcro na Lei Complementar nº 
11/96 e, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a interessada: 
Ioná Alves Siqueira, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA 170.9.330901/2023 cabendo recurso em face 
da decisão no prazo de 10 (dez) dias, conforme o art. 4º, § 1º da supracitada Resolução.
Miguel Calmon, 29 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em exercício de substituição

EDITAL Nº 025/2024
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIGUEL CALMON/BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso das suas atribuições, com fulcro na Lei Complementar nº 
11/96 e, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a interessada: 
Neudja Bispo dos Santos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA 170.9.1659/2024 cabendo recurso em 
face da decisão no prazo de 10 (dez) dias, conforme o art. 4º, § 1º da supracitada Resolução.

Miguel Calmon, 29 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em exercício de substituição
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EDITAL Nº 026/2024

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIGUEL CALMON/BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso das suas atribuições, com fulcro na Lei Complementar nº 
11/96 e, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a interessada: 
Mayara Baltazar Duarte, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA 170.9.386347/2023 cabendo recurso em 
face da decisão no prazo de 10 (dez) dias, conforme o art. 4º, § 1º da supracitada Resolução.

Miguel Calmon, 29 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em exercício de substituição

EDITAL Nº 027/2024

A Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017, do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos pos-
sa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa) dias, para a conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 
170.9.506576/2023, considerando que ainda restam diligências essenciais para o encerramento deste procedimento.

Miguel Calmon, 28 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição

EDITAL Nº 028/2024

A Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017, do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos pos-
sa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa) dias, para a conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 
170.9.480868/2023, considerando que ainda restam diligências essenciais para o encerramento deste procedimento.

Miguel Calmon, 28 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição

EDITAL Nº 029/2024

A Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017, do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos pos-
sa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa) dias, para a conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 
170.9.506305/2023, considerando que ainda restam diligências essenciais para o encerramento deste procedimento.

Miguel Calmon, 29 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição

EDITAL Nº 030/2024

A Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 001/2013, do Ministério do Estado 
da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 01 (um) 
ano, para a conclusão da INQUÉRITO CIVIL nº 170.9.150183/2019, considerando que ainda restam diligências essenciais para 
o encerramento deste procedimento.

Miguel Calmon, 29 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em exercício de substituição
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 702.9.124050/2020

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA, pelo Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, com fulcro 
no art. 9º da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, comunicar a todos 
quantos possam interessar A PRORROGAÇÃO, A PARTIR DESTA DATA, POR MAIS 01 (UM) ANO, DO PRAZO DE CONCLU-
SÃO DO INQUÉRITO CIVIL ACIMA INDIGITADO, à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências no feito.

Jacobina-BA, 28 de fevereiro de 2024.

Jair Antônio Silva de Lima
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
IDEA n. 702.9.484823/2023
Objeto: Apurar fatos que ensejam a tutela de interesses individuais indisponíveis, com fulcro nos artigos 3º e 8º, III, ambos da 
Resolução 174/17 do CNMP
Data de instauração: 28.02.2024
Interessado(s): CREAS e o Conselho Tutelar de Jacobina, Coletividade

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
IDEA n. 003.9.342896/2023
Objeto: Apurar possível desconformidade da qualidade da água fornecida no município de Ourolândia.
Data de instauração: 29.02.2024

Interessado(s): Município de Ourolândia; Coletividade

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA
Portaria nº 006/2024
IDEA nº 003.9.395810/2023
Área: Consumidor
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 04/03/2024
Assunto: apurar as condições de regularidade, qualidade, continuidade, efi ciência, segu-rança, atualidade, generalidade, cor-
tesia na prestação de serviços e modicidade das tarifas praticadas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, no 
Município de Itagi/BA.
Noticiante: Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor – CEACON-MP/BA
Noticiado: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ/BA
PORTARIA Nº 13/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA nº 608.9.344697/2023
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA
Área:PCD
Assunto:Acompanhar a situação do Sr. E. T. S., em vulnerabilidade social, em razão de provável diagnóstico de transtorno psi-
quiátrico e ausência de assistência.
Data de Instauração:27/02/2024

JULIANA ROCHA SAMPAIO
Promotora de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ/BA
PORTARIA Nº 14/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA:608.9195797/2023
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA
Área:Saúde
Assunto:Acompanhar e assegurar a resolutividade da demanda da Sra. C.M. S. S., com diagnóstico de Artrite Reumatoide e 
necessidade contínua de tratamento fora do domicílio, com veículo apropriado e acompanhante, supostamente inviabilizados 
pelo município de Jequié.
Data de Instauração:27/02/2024

JULIANA ROCHA SAMPAIO
Promotora de Justiça
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8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ/BA

PORTARIA Nº 15/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA:608.9.364905/2023
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA
Área:Saúde
Assunto:Acompanhar para acompanhar a situação do Sr. J. T. S., pessoa idosa, supostamente em vulnerabilidade em razão de 
negligência familiar.
Data de Instauração:29/01/2024

JULIANA ROCHA SAMPAIO
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

IC IDEA Nº 657.9.24961/2017
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIAÚ, no uso de suas atribuições legais, considerando o decurso do prazo 
de apuração, e a necessidade de prosseguimento do feito, determina desde já a prorrogação do prazo de conclusão do presente 
inquérito civil por mais 1 (hum) ano, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 23/2007 do CNMP e art. 41 da Resolução 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA.

Ipiaú, 08 de janeiro de 2043.

RAFAELLA SILVA CARVALHO
Promotora de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL Nº 17/2024
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ/BA, pela Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, 
conforme preceitua o art. 53, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do MPBA, tendo em vista a necessidade de se realizar 
diligências até o efetivo desfecho dos autos, COMUNICA a todos quantos possa interessar, a PRORROGAÇÃO do prazo de 
conclusão, pelo período de 1(um) ano, do Procedimento Administrativo nº 608.9.369025/2023 .

Jequié/BA, 04 de março de 2024.

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 16/2024
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 003.9.273346/2023
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA
Área: SAÚDE
Assunto: Considerando a necessidade de assegurar a inocorrência de novas falhas na escala de médico anestesiologista que 
pode acarretar a falta do profi ssional na Santa Casa - Hospital São Judas Tadeu, inobstante apontada como pontual.
Data da instauração: 07 de fevereiro de 2024.

JULIANA ROCHA SAMPAIO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE ITAGIBÁ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, Dra. RAFAELLA SILVA CARVALHO, 
FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a prorrogação do prazo de conclusão do 
Presente Procedimento Administrativo, IDEA nº 043.9.52782/2021, nos termos do art. 09 da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público. Itagibá, Bahia, 04 de março de 2024..

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IP nº 45.225/2023 
IDEA nº 598.9.70601/2024  
Processo nº 8002513-94.2024.8.05.0146  
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica JORGE LUIZ COSTA e 
aos eventuais interessados o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de 
recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “ IDEA nº 598.9.70601/2024 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 1º de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
Notícia de Fato - IDEA nº 066.9.420843/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 174/2017, vem, através do presente edital, COMU-
NICAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos 
no prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO - IDEA Nº 066.9.420843/2023.  
Casa Nova/BA, 04 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO IDEA Nº 598.9.22484/2024 
A 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA, pela Promotora de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, con-
siderando o permissivo regulamentar de prorrogação fundamentada da notícia de fato, uma única vez, por até 90 (noventa) dias 
(art. 3. º da Resolução n. ° 174, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP), torna público o ato fi nalístico a seguir: 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato IDEA n° 598.9.22484/2024. 
Juazeiro/BA, em 01 de março de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO 
IDEA N.º 598.9.377382/2023  
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.377382/2023, instaurada para apurar 
possível negligência da genitora da criança I.G.R.S., além de indícios de autismo do infante, sendo necessário aferir diagnóstico 
para dar início ao tratamento devido, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO 
AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.377382/2023 ”.   
Juazeiro-BA, 04 de março de 2024.  
RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
ORIGEM: 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
IDEA Nº 598.9.165640/2020 
ÁREA DE ATUAÇÃO: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de que subscreve, no uso das suas atribui-
ções legais, considerando o permissivo regulamentar de prorrogação fundamentada do Inquérito Civil, pelo prazo de um ano (nos 
termos do art. 41, caput, da Resolução nº: 11, de 11 de abril de 2022–CNMP), COMUNICA aos interessados a prorrogação do 
prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA n° 598.9.165640/2020 por 1 (um) ano, a partir desta data, considerando a imprescin-
dibilidade da realização e conclusão de diligências para o deslinde da questão 
Juazeiro/BA, 04 de março de 2024. 
DANIELA BAQUEIRO VARGAS LEAL  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO   
IDEA N.º 105.9.107201/2021 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, comunica a todos os eventuais interessados, tendo em vista a perda do objeto do presente procedimento, o ARQUIVA-
MENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 105.9.107201/2021, inclusive para eventual interposição de recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail curaca@mpba.mp.br, 
indicando-se no assunto “IDEA N.º 105.9.107201/2021 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.    
MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA  
Promotor de Justiça em Substituição  
Curaçá, 04 de março de 2024.

EDITAL DE ARQUIVAMENTO   
IDEA N.º 003.9.32445/2022 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 
003.9.32445/2022, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta 
Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail curaca@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 003.9.32445/2022 - 
RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.    
MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA  
Promotor de Justiça em Substituição  
Curaçá, 04 de março de 2024.
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA N.º 105.9.12694/2018  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 105.9.12694/2018, inclusive para eventual interposição 
de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail curaca@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 105.9.12694/2018 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Curaçá-BA, 04 de março de 2024.  
MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA  
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA N.º 105.9.537495/2022 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 105.9.537495/2022, inclusive para eventual interposição 
de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail curaca@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 105.9.537495/2022 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Curaçá-BA, 04 de março de 2024.  
MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA  
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
IDEA Nº 598.9.92020/2021 
A 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, face à Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração de Procedimento Administrativo, COMUNICA aos interessados a prorrogação do 
prazo de conclusão do Procedimento IDEA n° 598.9.92020/2021, a partir desta data. 
Juazeiro/BA, 4 de março de 2024. 
JOSEANE MENDES NUNES  
Promotora de Justiça

DECLINIO DE ATRIBUIÇÃO 
INQUERITO CIVIL Nº IDEA 003.9.241279/2017 
ASSUNTO: PROBIDADE ADMINISTRATIVA 
8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 29, da Resolução n° 11/2022, do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos 
eventuais interessados sobre o DECLINIO DE ATRIBUIÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL em epígrafe. 
Juazeiro-BA, 28 de fevereiro de 2024. 
DANIELA BAQUEIRO VARGAS LEAL  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 066.9.260848/2017  
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 10, § 1º da Resolução CNMP nº 23/2007, vem, através do presente 
edital, COMUNICAR ao Município de Casa Nova/BA e à Construtora Martins Romulo Ltda, bem como a todos quantos possam 
interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo para eventual recurso, 
acerca do ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 066.9.260848/2017.  
Casa Nova, 04 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.120638/2020

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 53, caput da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedimento 
Administrativo IDEA Nº 705.9.120638/2020, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de me-
lhor subsidiar a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 07 de fevereiro de 2024.
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.279179/2022

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 53, caput da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedimento 
Administrativo IDEA Nº 705.9.279179/2022, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de me-
lhor subsidiar a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 29 de janeiro de 2024.
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 705.0.255722/2016 

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 e ss, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e 
art. 54 e ss da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
da Bahia, COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Procedimento Administrativo nº Idea 705.0.255722/2016, com a 
fi nalidade específi ca de acompanhar a execução de políticas públicas nas unidades de saúde de atenção básica (Unidades de 
Saúde da Família), bem como a atuação dos profi ssionais de enfermagem nas respectivas unidades no âmbito do município de 
Paulo Afonso-BA.

Paulo Afonso, 23 de janeiro de 2024.    
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro    
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 705.9.233675/2022 

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 11° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público – CNMP, e art. 53, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 
01 (um) ano do Procedimento Administrativo IDEA nº 705.9.233675/2022, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento 
de diligências no ensejo de melhor subsidiar a atuação do Ministério Público.    

Paulo Afonso, 31 de janeiro de 2024.   
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro   
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia  
IDEA nº270.9.36739/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil IDEA nº 270.9.36739/2018. Trata-se de Inquérito Civil instaurado a partir de denúncia apresentada na 
Ouvidoria do Ministério Público, noticiando irregularidades cometidas pelos profi ssionais médicos do Munícipio de Canápolis/BA, 
quanto ao cumprimento de carga horária, acúmulo ilegal de cargos e má prestação do serviço, bem como, notícia que o referido 
Município adquiriu ilegalmente medicamentos sem observância dos preceitos legais. 
Santana/BA,04 de março de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotora de Justiça Substituto 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 
54 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a 
instauração do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório nº 
600.9.42608/2023 no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, 
disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.
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Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 01 de março de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.38533/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 20/02/2024, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.38533/2023.

Santo Antônio de Jesus, 01 de março de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.31735/2022 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 07/03/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.31735/2022.

Santo Antônio de Jesus, 01 de março de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 019/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.67782/2024
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.287017/2023.
Local: Santo Antônio de Jesus/BA
Data de Instauração: 28/02/2024
Envolvido: JOEL DA PAZ MENEZES.

Santo Antônio de Jesus, 04 de março de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça 

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.62343/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 25/02/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.62343/2022.
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL
Área: MEIO AMBIENTE
Portaria: 018/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.66776/2024
Objeto: acompanhar e fi scalizar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento 
tombado sob nº 600.9.454151/2023.
Data de Instauração: 28/02/2024

Santo Antônio de Jesus, 04 de março de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.9.324324/2022 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 04 de 
março de 2024 
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas

Acordo de Não Persecução Cível nº 679.9.542459/2022

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CRUZ DAS ALMAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 
001/2013, do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possam interessar, 
comunicar O ARQUIVAMENTO do Acordo de Não Persecução Cível IDEA nº 678.9.542459/2022, celebrado entre o Ministério 
Público e o Senhor Mário Araújo dos Santos.
Cruz das Almas, 04 de março de 2024.

José Reis Neto
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 033/2023 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º da Resolução CNMP Nº 174/2017 e do artigo 13 da Resolução CSMP 
nº 11/2022 , vem tornar público que foi determinada a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 
678.9.36726/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescindíveis para conclu-
são acerca da instauração de procedimento próprio.

Cruz das Almas/BA, 04 de março de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça Titular

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU 
EDITAL n. 10/2024 - ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

N. IDEA 294.9.317431/2023

A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no art. 12 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. IDEA 
294.9.317431/2023.
Eventuais recursos deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail: 

sapeaçu@mpba.mp.ba.

Sapeaçu/BA, 04 de março de 2024.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira
Promotora de Justiça.
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU

EDITAL n. 11/2024 - ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO N. IDEA 294.9.486698/2023

A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no art. 4º, §4º, 
da Resolução nº 174/2017, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação 
de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO n. IDEA 294.9.486698/2023.

Sapeaçu/BA, 04 de março de 2024

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira
Promotora de Justiça.

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 043/2024 – 3ª PJN
 Comunicação de Declínio de Atribuição de Notícia de Fato

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 55, caput, da 
Resolução OECPJ nº. 11/2022, COMUNICA o Noticiante Anônimo e a todos os interessados, acerca da decisão de Declínio de 
Atribuição, para a Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente do NURP de Feira de Santana, da Notícia de Fato nº 
003.9.481314/2023, que tem como objetivo apurar irregularidade noticiada por popular, que diz respeito a possível desmatamen-
to ilegal em Aratuípe.
 Nazaré, 04 de março de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 53/2024

A Promotoria de Justiça da Comarca de Iraquara, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público -CNMP e no Art. 5º, § 1º,da Reso-
lução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foi ARQUIVADA a notícia de fato nº 321.9.71797/2023.

Iraquara/BA, 4 de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça

EDITAL 54/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no exercício das suas 
atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 da Resolução MPBA n. 11/2022, 
comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.0.11626/2016. Trata-se de Inquérito Civil instau-
rado para apurar suposta degradação ambiental ocasionada por retirada de pedras para comercialização, pela Associação Comunitária do 
Schubert, no povoado de Schubert, no Município de Iraquara/Ba, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção 
de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos (art. 10, § 3º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022). 

Iraquara/BA, 4 de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça

EDITAL 55/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no exercício 
das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 da Resolução 
MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº003.9.151065/2018. 
Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar possível ato de improbidade administrativa consistente em supostas irregula-
ridades na contratação de servidores públicos do Município de Iraquara/BA, de forma a atentar contra os Princípios da Adminis-
tração Pública, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos (art. 10, § 3º, 
da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022). 

Iraquara/BA, 4 de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça
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EDITAL 56/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no exercício 
das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 da Resolução 
MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.0.19405/2012. Tra-
ta-se de Inquérito Civil instaurado para apurar supostas irregularidades na organização e funcionamento da gestão do Sistema 
Municipal de Saúde de Souto Soares/BA, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção de arquiva-
mento pelo Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos (art. 10, § 3º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022). 

Iraquara/BA, 4 de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça

EDITAL 57/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no exercício 
das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 da Resolução 
MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 321.9.34155/2017. 
Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar suposta prática de atos de improbidade administrativa de enriquecimento ilícito 
do servidor público estadual, Eriverton Araújo dos Santos, praticada em 2010, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a 
apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos (art. 10, § 3º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução 
MPBA n. 11/2022). 

Iraquara/BA, 4 de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça

A Promotoria de Justiça de Piatã, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Resolução 
n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato nº 003.9.477040/2023, considerando a necessidade da realização de dili-
gências imprescindíveis à elucidação dos fatos. 

Piatã/BA, 04 de março de 2024. 
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIATÃ, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cum-
primento ao disposto no art. 11, da Resolução nº 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo IDEA N° 218.9.66757/2018, considerando que o objeto deste procedimento deve ser acompanhado, o que torna 
imprescindível a realização de diligências para a adequada instrução dos autos.

Piatã/BA, 04 de março de 2024. 
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIATÃ, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cum-
primento ao disposto no art. 11, da Resolução nº 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo IDEA N° 218.9.81238/2020, considerando que o objeto deste procedimento deve ser acompanhado, o que torna 
imprescindível a realização de diligências para a adequada instrução dos autos.

Piatã/BA, 04 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° 223.9.499751/2023 – Notícia de Fato

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 04/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, o arquivamento do Inquérito Civil sob o 
n° 223.9.499751/2023, que visa apurar possível abuso sexual da adolescente MOC, pelo seu padrasto, o Sr. L.C.S. Em virtude da 
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decisão proferida em 01 de março de 2024, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier 
recurso interposto pelo legítimo interessado, no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.mp.br.

Pindobaçu, 01 de março de 2024.
Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.490047/2022 – Inquérito Civil 

EDITAL N° 16/2024 

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como no 
art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Inquérito Civil tombado sob o n° 592.9.490047/2022, 
instaurado ao fi to de apurar a regularidade de despesa pública executada pelo Município de Senhor do Bonfi m para realização 
de eventos de confraternização e eventos similares, em especial aquela decorrente da dispensa de licitação identifi cada sob o n° 
0950/2021. Em virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações civis 
legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, os quais serão 
colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei. 

23 de fevereiro de 2024. 

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 003.9.443881/2023 
Notícia de Fato 

EDITAL N° 18/2024

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições legais, supedi-
tado no art. 4°, §§ 1° e 3°, da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a potenciais 
interessados o arquivamento da notícia de fato veiculada nos autos do procedimento n° 003.9.443881/2023, onde se registrou 
que a entidade responsável pela gestão do Hospital Regional Dom Antônio Monteiro, situado do município de Senhor do Bonfi m, 
pagaria como atraso os salários de anestesiologistas ali atuantes. Por força da decisão proferida, proceder-se-á ao registro de 
arquivo defi nitivo do procedimento (movimento 1000001), salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier recurso interposto pelo le-
gítimo interessado, ex vi do disposto no art. 16, caput, da Resolução n° 11/2022, oriundo do egrégio Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, segundo o qual do arquivamento da representação caberá recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias. 

24 de fevereiro de 2024. 

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.278504/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na 4ª Promotoria de 
Justiça de Serrinha/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais previstas no art. 127 da Constituição Federal e no art. 
72, inciso IV, c, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, considerando a documentação em anexo e expirado o 
prazo de apuração da Notícia de Fato, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 712.9.278504/2023, nos ter-
mos do art. 50, inciso IV, da Resolução nº OECP 11/2022, tendo como objeto apurar a situação de risco da adolescente W. F. C. 
Serrinha, 27 de fevereiro de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 003.9.30909/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na 4ª Promotoria de Jus-
tiça de Serrinha/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, comunica a todos quantos posam interessar, a prorroga-
ção do prazo para investigação da Notícia de Fato IDEA 003.9.30909/2024, nos termos do art. 13, da Resolução OECP 11/2022. 
Serrinha, 27 de fevereiro de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça
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1º TERMO DE ADITAMENTO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 720.9.14853/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, nos ter-
mos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, da Resolução nº 11/2022 
do OECPJ do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos quanto possam interessar, a celebração de aditivo de 
Termo de Ajustamento de Conduta fi rmados nos autos 720.9.14853/2024, tendo em vista as seguintes alterações:
“-No item 2, onde se lê “o fornecimento será em até 24 (vinte e quatro) horas, mediante apresentação da prescrição médica”, 
leia-se: “o fornecimento de medicações que já são utilizadas pelo paciente será dispensado em até 72 (setenta e duas) horas 
após a apresentação da prescrição médica”.”
“-Inclusão de item 6 do termo de acordo, com o seguinte texto: “No caso de mudança das medicações não fornecidas pelo SUS, 
a Administração terá até 30 (trinta) dias após a apresentação da prescrição médica pelo paciente para viabilizar o fornecimento 
do fármaco”.”
Analízia Freitas Cézar Júnior
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE
PORTARIA nº 01/2024
IDEA nº720.9.25160/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal e art. 9º da Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instauro o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar a retirada das menores T.C.O, N.L.O.R e A.B.O.R de situação de risco em razão 
da conduta de sua genitora Ângela Maria Oliveira das Mercês, nos termos do art. 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Direito da Criança e do Adolescente
ORIGEM: Conselho Tutelar de Pé de Serra.
Riachão do Jacuípe-Ba, 29 de janeiro de 2024.
POLLYANNA Q. FALCONERY
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE VALENTEEDITAL Nº 005/2024. COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE NOTÍ-
CIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL - IDEA n° 003.9.227437/2023.
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, e com fundamento no art. 129, inciso III, da Constituição Federal, no art. 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº. 8.625/93, 
no art. 72, inciso IV, alínea “d”, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia e na Resolução n° 23/07 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato nº 003.9.227437/2023 em 
Inquérito Civil, com o fi to de apurar suposto acúmulo ilegal de cargos públicos, nas cidades de São Domingos e Valente, pela 
servidora Marcela Brandão.
Valente, 01 de outubro de 2023.
Analízia Freitas Cézar Júnior
Promotora de Justiça
(em exercício de substituição)

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE VALENTE
EDITAL Nº 006/2024. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N º: 352.9.9938/2023.
OBJETO: Apurar supostas irregularidades na oferta de transporte público pela Secretaria de Saúde de Valente à paciente Laiane 
Silva de Carvalho.
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA:
COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça Analízia Freitas Cézar Jú-
nior, em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da Comarca de Valente.
COMPROMISSÁRIO: Secretaria de Saúde do Município de Valente, representada pelo Secretário de Saúde, o Sr. Arnaldo Ama-
ral de Oliveira.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Valente, doravante 
denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, a SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE VALENTE, representada 
pelo Secretário de Saúde, o Sr. Arnaldo Amaral de Oliveira, doravante denominada COMPROMISSÁRIA, assinam o presente 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as cláusulas e condições expostas a seguir:
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito, tendo a dignidade da 
pessoa humana como um de seus fundamentos, segundo disposto no art. 1º, III, da Constituição da República Federativa do 
Brasil;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme proclamado no 
art. 127, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que, consoante preconiza o art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, insere-se entre as 
funções institucionais do Ministério Público a proteção dos interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que os arts. 1º, IV, e 5º, ambos da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, em conjuminância com o 
art. 25, IV, a, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e art. 72, IV, c, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, estatuem caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e reparação dos danos causados aos interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos;
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CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que vi-
sem à redução do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, na forma do art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8080/90 estabelece no artigo 2º que a saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício;
CONSIDERANDO que dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e so-
ciais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram 
o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, 
obedecendo ainda aos princípios da universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência e da inte-
gralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais 
e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;
CONSIDERANDO o requerimento da Sra. Laiane Silva de Carvalho, CPF: 059.292.835-75, solicitando transporte adequado para 
realização de tratamento fora do domicílio, em virtude de ter sido diagnosticada com câncer de mama estágio IV, metastático 
para osso (CID C50), conforme solicitação médica presente em expediente (ID15786732), necessitando ser transportada prefe-
rencialmente em veículo de pequeno porte;
CONSIDERANDO o teor da orientação técnica nº 760/2023 do CESAU (ID MP 13359086).
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, nos 
termos dos artigos 5, 6 e 7 da Lei 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil, visando defi nir os prazos para regularização 
do transporte suprarreferido, adequando as normas supracitadas, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA o compromissário se compromete a fornecer, de imediato e regularmente, o transporte para deslocamen-
to da Sra. Laiane Silva de Carvalho para realização de tratamento fora de domicílio (TFD). Ressalte-se que a interessada deverá 
ser transportada com regularidade e segurança, conforme relatório médico e orientação técnica do CESAU.
Da Comunicação do Cumprimento
CLÁUSULA SEGUNDA.
O COMPROMISSÁRIO deverá comunicar ao Compromitente o cumprimento da obrigação assumida no presente instrumento, 
no prazo de 10 (dez) dias.
Do Descumprimento
CLÁUSULA TERCEIRA.
O descumprimento de qualquer das obrigações assumidas sujeitará o Compromissário ao pagamento de multa diária de R$ 
500,00 (quinhentos reais), valor este que reverterá para o fundo de que cuida o art. 13 da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985.
Da Fiscalização
CLÁUSULA QUARTA.
O Compromitente poderá, ainda, fi scalizar o cumprimento deste compromisso, tomando as medidas legais cabíveis sempre que 
necessário.
CLÁUSULA QUINTA.
O Compromitente poderá, a qualquer tempo, diante de novas informações ou se as circunstâncias o exigirem, revisar, retifi car ou 
complementar este compromisso, determinando outras providências que se fi zerem necessárias, a fi m de assegurar o cumpri-
mento dos objetivos expressos e implícitos.
Dos Efeitos.
CLÁUSULA SEXTA
Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá efi cácia de título executivo extrajudicial na forma do 
art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e art. 585, VII, do Código de Processo Civil.
E, por estarem de acordo, fi rmam o presente.
Valente, 17 de novembro de 2023.
Analízia Freitas Cézar Júnior
Promotora de Justiça
Arnaldo Amaral de Oliveira
Secretário Municipal de Saúde de Valente
Raisa de Sena Webe
Assessor Jurídico do Município de Valente
Laiane Silva de Carvalho

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.509244/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Suposta majoração irregular de subsídios de Secretários Municipais de Santaluz-BA durante o exercício fi nanceiro de 
2022, com base na Lei Municipal nº 1.596, de 24.01.2022, sancionada pelo Prefeito Municipal de Santaluz-BA, Arismário Barbosa 
Júnior. 
INVESTIGADO(S): A apurar. 
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 29, V, VI, VII, 29-A, 37, X e XI, e art. 169, todos da Constituição Federal, 1º, 16 e 21 da Lei Com-
plementar nº 101/2000, e 10 da Lei Federal nº 8.429/92. 
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do 
procedimento. 
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 27 de fevereiro de 2024. 
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO 
Promotor de Justiça Designado 
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 269.9.196197/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada resolve, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 do Conselho 
Nacional do Ministério Público INTAURAR O INQUÉRITO CIVIL relativo ao: 
OBJETO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na prática de possíveis irregularidades na contratação da 
empresa SERRAVALE SERVIÇOS E TRANSPORTE DE CARGAS EIRELI (CNPJ Nº. 28.732.324/0001-33), através do Pregão 
Eletrônico nº 06/2022, que teve como fi nalidade a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de transporte escolar 
da Rede Municipal de Ensino de Santaluz, nos exercícios fi nanceiros de 2022 e 2023. 
INVESTIGADO: Arismário Barbosa Júnior 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 37 da CF/88; Art. 10, VIII da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007, Lei nº 14.133/2021 
ORIGEM: Representação formulada por ADALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do Inquérito Civil. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Santaluz/BA, 15 de fevereiro de 2024. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA LUZ
INQUÉRITO CIVIL 
IDEA Nº 269.9.196245/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribuições 
constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 22 e ss da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 23/07 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL nos seguintes termos: 
OBJETO: Apurar suposta irregularidade na locação de imóvel onde situadas as empresas CLN Construtora Lagoa Nova e LN 
Serviços de Transportes e Empreendimentos EIRELI, através de Dispensa de Licitação nº 124/2021 - Processo Administrativo nº 
201/2021 - Termo de Contrato nº 223/2021, no valor de r$ 9.000,00(-) fi rmado entre a Prefeitura de Santaluz e Edvalda Silva Soares 
Bonfi m. Contrato este renovado, desta feita no valor de r$ 20.400,00(-) ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Constituição da República 
Federativa do Brasil – artigo 37. 
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira, em 13.05.2022. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente Inquérito Civil. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo. 
De UAAF, Salvador/BA, para Santaluz/Ba, 5 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.449154/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, a, e 26, 
I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 17.09.2007, instaura o 
presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta utilização para fi ns particulares por Luiz Santos Silva, então Secretário de Infraestrutura 
do Município de Santaluz-BA, do veículo de marca/modelo Fiat Strada Volcano, cor branca, ano 2022, placa policial RPA-6171, 
locado pelo Município de SantaluzBA, no ano de 2022. INVESTIGADO(S): Luiz Santos Silva. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 9º, IV, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992. ORIGEM: Representação formulada por Adalberto 
Andrade de Oliveira. 
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento. 
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 27 de fevereiro de 2024. 
(documento assinado eletronicamente) 
PEDRO ARAUJO CASTRO 
Promotor de Justiça Designado 
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023
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PORTARIA 
IDEA Nº 269.9.211371/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Suposto esquema de contratação irregular de empresas, com lavagem de dinheiro, enriquecimento ilícito, desvio de 
dinheiro público e outras inconformidades legais 
INVESTIGADO(S): A apurar
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.429/92, Lei nº 14.133/2021 
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira 
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo. 
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 28 de fevereiro de 2024. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA Nº 269.9.214621/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa consistentes nos pagamentos irregulares às empresas Marla Hilda 
Amorim de Góes – ME (Dispensa de Licitação n.º 09/2021 – Contrato n.º 12/2021) e Hipermercado e Frigorífi co Ideal no ano de 
2021 (Pregão Presencial n.º 10/2021 – Processo de Despesa n.º 40/2021). 
INVESTIGADOS: Mário Sérgio Suzart de Matos. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, inciso XII da Lei nº 8.429/92. 
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira. 
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do 
OECPJ/MPBA. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Santaluz/BA, 15 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
(documento assinado eletronicamente) 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA 
PORTARIA 
IDEA Nº: 269.9.230190/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da 
Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL pelos seguintes fatos: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta prática de improbidade administrativa consubstanciada na contratação pelo 
Município de Santaluz/BA, durante os exercícios fi nanceiros de 2021/2022, de serviços de arbitragem esportiva para a realiza-
ção dos torneios esportivos promovidos pela Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude de Santaluz/BA, de forma a confi gurar 
possível utilização de recursos mediante subvenção social para remuneração de serviços não essenciais e desvio de fi nalidade. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993, Lei nº 8.429/92 com alterações da Lei 
nº 14.230/2021, Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e Resolução 
23/2007 CNMP e Instrução TCM nº 002/2020. 
INVESTIGADO: A apurar. 
ORIGEM: Representação subscrita por Adalberto Andrade de Oliveira. 
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão do presente Procedimento Preparatório de Inquérito Civil.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo. 
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 06 de fevereiro de 2024. 
THELMALEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020
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PORTARIA 
IDEA Nº 269.9.196057/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Apurar supostas irregularidades na contratação da empresa TH3 VEÍCULOS EIRELI (contrato nº 082/2022), realizada 
pelo município de Santaluz-BA, em 2022, voltada à prestação de serviço de organização de eventos em comemoração ao dia 
Internacional da Mulher, apta a causar possível dano ao erário. 
INVESTIGADO: a apurar. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da CF/88; Art. 10 da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007; Lei 
nº 14.133/2021. 
ORIGEM: Notícia de Fato. 
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Santaluz/BA, 20 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 724.9.369061/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 4º, I, Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, considerando que houve a instauração de procedimento inves-
tigatório próprio já enviado para o Poder Judiciário sob o n. 8003123-44.2023.8.05.0228, no qual foi apresentado Parecer Minis-
terial. Informa, também, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio Órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail santoamaro@
mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Santo Amaro, 19 de fevereiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA 
Promotor de Justiça

Arquivamento de Notícia de Fato
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Contrato 186/2022
IDEA: 003.9.47101/2024
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos 
quanto possa interessar, comunicar o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.47101/2024.
.
Candeias, 16/02/2024.

Bruna Gelis Fittipaldi
Promotora de Justiça

Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
IDEA: 696.9.404623/2023
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos 
quanto possa interessar, comunicar a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo IDEA nº 696.9.404623/2023, a fi m de 
acompanhar e fi scalizar o efetivo cumprimento da Lei 1.376/2023 pelo Poder Executivo de Candeias.

Candeias, 01/03/2024.

Bruna Gelis Fittipaldi
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

 EDITAL n° 008/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução 
n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os interessados que o Inquérito Civil n° 
708.9.238116/2023, que visa apurar suposta extração ilegal de arei no Município de Alcobaça/Ba, foi ARQUIVADO. No ensejo, 
de acordo com o art. 26, § 5º, da mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ciência de que “até que seja homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer 
interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para 
apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85.

Teixeira de Freitas, 04 de março de 2024.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.

Inquérito Civil nº 708.9.44278/2024 – Portaria 008/2024.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio da notícia de fato nº 708.9.44278/2024 sobre a extração 
ilegal de areia no Sítio Araruama, situado no Município de Itamaraju, de responsabilidade da pessoa conhecida como Elan de 
Lozinho. 
Data de Instauração: 1º de março de 2024. 
Investigado(s): Elan de Lozinho. 

EDITAL ARQUIVAMENTO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA COM SEDE ITANHÉM, pelo Promotor de Justiça em substituição, pelo Promotor de Justiça abai-
xo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução n° 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, comunica ao Sr. ÉDER VÍTOR MEDEIROS e a quem possa interessar que A Notícia de Fato 
n° 090.0.6844/2024 que versa sobre diversas situações referentes ao município de Itanhém/BA, foi ARQUIVADO. No ensejo, 
de acordo com o art. 26, § 5º, da mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ciência de que “até que seja homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer 
interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para 
apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85. 
Itanhém, 04 de março de 2024. 
Fábio Fernandes Corrêa 
Promotor de Justiça 

EDITAL Nº 025/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria-IDEA Nº 185.9.11451/2017
Origem: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 127 da Constituição Federal; Lei 8.069/1990;
Interessado(a): Damião Conceição Santos;
Objeto: Apurar supostas agressões praticadas em desfavor do menor Damião Conceição Santos pelo seu genitor.

BERNARDO BARBOSA SARKIS
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL Nº 026/2024
PROMOÇÃO DO ARQUIVAMENTO
Portaria-IDEA Nº 003.1.125880/2006
Origem: 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: lei 8.429/92, com as alterações já em vigor pela “controvertida” Lei nº 14.230/21 ;
Interessado(a): Sociedade;
Objeto: Apurar a suposta contratação irregular de servidores pela Prefeitura de Nova Viçosa/BA.

BERNARDO BARBOSA SARKIS
Promotor de Justiça Substituto
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PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá  
Edital de Arquivamento – Procedimento Preparatório - IDEA nº 324.9.71362/2019 
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o disposto no art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, comunica a todos a quem possa interessar, 
inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até a sessão do Conselho Superior do Minis-
tério Público em que será apreciado, que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nº 324.9.71362/2019, 
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, o qual visava apurar possíveis irregularidades no hospital municipal de Taperoá/BA, 
sendo elas a ausência de alimentação e lençóis para os internados, bem como de medicação na farmácia básica.  
Taperoá-BA, 01 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá  
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  
PORTARIA N. 01/2024 - IDEA: 600.9.354119.2023 
DATA DA CONVERSÃO: 16/01/2024  
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, vem, 
por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 600.9.354119.2023 em PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de acompanhar as investigações policiais ora requisitadas pelo Parquet, acerca do 
possível crime de caça ilegal de animais silvestres.  
Taperoá-BA, 01 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá 
Arquivamento de Procedimento Administrativo 
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa 
interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 324.9.106944/2017, que trata sobre uma suposta situação de 
maus-tratos vivenciada por A. F. A. dos S., que na época dos fatos contava com 12 (doze) anos de idade e atualmente já atingiu 
a maioridade.  
Taperoá-BA, 01 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá 
IDEA 324.9.48102/2022  
Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP determina a prorrogação de prazo para conclusão do presente Pro-
cedimento Administrativo por 01 (um) ano, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos 
de convicção necessários para este Órgão de Execução do Ministério Público.  
Taperoá-BA, 01 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

Edital - 028/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Inquérito Civil 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento no art. 20 da Resolução nº 06/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, alterado 
pela Resolução MPBA nº 01/2013, PRORROGA por mais 01 (um) ano, a contar do dia 03 de novembro de 2023, o prazo de con-
clusão de Inquérito Civil - IDEA nº 597.9.134783/2019, em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial 
para reiteração de ofício. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 029/2024 - Arquivamento de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto nos termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 
003.9.356264/2023, instaurado para apurar suposta situação de negligência e maus-tratos a pessoa idosa M. R. no município 
de Valença-BA. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de 
arquivamento. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira
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Edital - 030/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 15 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 003.9.483386/2023, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para reiteração de ofício. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital – 031/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 15 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 003.9.469597/2023, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para remessa de ofício. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 032/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Inquérito Civil 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
01 (um) ano, a contar do dia 15 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão de Inquérito Civil - IDEA nº 597.9.397193/2021, em 
face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para encaminhamento de Notifi cação. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital – 033/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e com 
fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 90 
(noventa) dias, a contar do dia 17 de dezembro de 2023, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 597.9.463487/2023, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para remessa de ofício. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 034/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Inquérito Civil 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
01 (um) ano, a contar do dia 26 de janeiro de 2024, o prazo de conclusão de Inquérito Civil - IDEA nº 597.9.9591/2020, em face 
da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para encaminhamento e reiteração de ofícios. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 035/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Inquérito Civil 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
01 (um) ano, a contar do dia 03 de novembro de 2023, o prazo de conclusão de Inquérito Civil - IDEA nº 597.9.134783/2019, em 
face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para reiteração de ofício. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital – 036/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 18 de janeiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 597.9.485465/2023, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para reiteração de ofícios. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital – 037/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 10 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 597.9.6213/2024, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para reiteração de ofícios. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição
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Edital – 038/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 07 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 003.9.384640/2023, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para reiteração de ofícios. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital – 039/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 10 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 597.9.1623/2024, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para reiteração de ofícios. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital – 040/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 05 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 597.9.506235/2023, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para encaminhamento de notifi cação. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 041/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis  
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto nos termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA a senhora Maria Zilda Conceição e a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquiva-
mento do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis IDEA nº 003.9.356264/2023, instaurado 
para acompanhar fornecimento de medicamento para tratamento de saúde de E.C.F.S., pessoa portadora de defi ciência mental 
grave residente no município de Valença-BA. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresen-
tar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira

Edital – 042/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justi8a do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
90 (noventa) dias, a contar do dia 05 de janeiro de 2024, o prazo de conclusão da Notícia de Fato - IDEA nº 597.9.434292/2023, 
em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para encaminhamento de notifi cação. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital – 043/2024 - Prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e 
com fundamento na Resolução nº 011/2022, do Colégio de Procuradores de Justi8a do Estado da Bahia, PRORROGA por mais 
01 (um) ano, a contar do dia 16 de agosto de 2023, o prazo de conclusão do Procedimento Administrativo de acompanhamento 
de Instituições - IDEA nº 597.9.47727/2020, em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para agen-
damento de reunião com a Procuradoria Jurídica do Município de Valença. 
Valença, 04 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de interesses individuais indisponíveis  
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença  
Área: Pessoa com defi ciência  
IDEA: 597.9.205332/2023 
Data da Instauração: 15/02/2024  
Assunto: Apurar supostas irregularidade na concessão de passe livre intermunicipal junto ao CREAS de Presidente Tancredo 
Neves. 
Valença, 04 de março de 2024.  
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em Substituição



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.523 - Disponibilização: terça-feira, 5 de março de 2024 Cad 1 / Página 385

Instauração de Inquérito Civil 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença  
Área: Improbidade Administrativa 
IDEA: 003.9.424196/2023 
Data da Instauração: 20/10/2023  
Assunto: Apurar supostas irregularidades no pagamento da empresa ELMAR LOPES DOS SANTOS contratada pelo município de Presi-
dente Tancredo Neves para prestar serviço de confecção e instalação de ornamentação temática das festas juninas referente ao ano de 
2022, bem como ausência de prestação do referido serviço. 
Valença, 04 de março de 2024.  
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em Substituição

Instauração de Inquérito Civil 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença  
Área: Improbidade Administrativa 
IDEA: 003.9.321506/2023 
Data da Instauração: 01/02/2023  
Assunto: Apurar supostas irregularidades e ilicitudes nos processos licitatórios de Tomada de Preço nº 002/2016 e 003/2016, formalizados 
pelo senhor Valdemir de Jesus Mota, ex-gestor do Município de Presidente Tancredo Neves/BA. 
Valença, 04 de março de 2024.  
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em Substituição

Instauração de Inquérito Civil 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença  
Área: Improbidade Administrativa 
IDEA: 597.9.375610/2023 
Data da Instauração: 30/01/2024  
Assunto: Apurar suposta falta de transparência na arrecadação da Tarifa de Preservação e Uso do Patrimônio do Arquipélago Municipal 
(TUPA), em Morro de São Paulo, no Município de Cairu, bem como o descumprimento da Lei Municipal nº 586, de 16 de dezembro de 
2019. 
Valença, 04 de março de 2024.  
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em Substituição

Instauração de Inquérito Civil 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença  
Área: Improbidade Administrativa 
IDEA: 597.9.315682/2023 
Data da Instauração: 19/12/2023  
Assunto: Apurar supostas irregularidades na prestação do serviço de transporte marítimo entre os municípios de Valença e Cairu, por 
parte da empresa Transportes Dattoli LTDA - MP. 
Valença, 04 de março de 2024.  
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em Substituição

Edital - 026/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do Procedimento Ad-
ministrativo IDEA 597.9.424321/2023, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. Ficam os interessados 
cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 01 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

EDITAL Nº 23/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu Promotor 
de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacional do Ministério 
Público nº 11/2022, comunica à Pessoa Jurídica VALE DO SOL EMPREENDIMENTOS LTDA, à SOCIEDADE e eventuais interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção 
constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 597.9.12611/2019, instaurado com o fi m 
de apurar a regularidade ambiental do empreendimento em implantação às margens da BA – 001, próximo à Oldesa, sentido Valença-
-Taperoá, Município de Valença/BA, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
da Bahia e arquivamento. No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, nos termos do art. 44 § 5º, da Resolução nº. 11/2022, do 
Conselho Superior do Ministério Público, “Até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, 
poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do Inquérito Civil”.

Valença/BA, 01 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 24/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da re-
solução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 27 de 
novembro de 2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.266662/2016, instaurado com o objetivo de apurar 
possível ocorrência de supressão ilegal de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, na estrada do Serrão, que liga a Vila Velha 
de Boipeba a Vila Monte Alegre, na localidade de Boipeba, município de Cairu/BA, em face da imprescindibilidade da conclusão 
das seguintes diligências: reiteração de ofício ao INEMA.

Valença/BA, 01 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 25/2024

 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 2º da Resolução 23/2007 do CNMP, e art. 25, II e 30 da Resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, RESOLVE CONVERTER a Notícia de Fato  003.9.315906/2023 em Inquérito Civil com o objetivo de apurar 
possível concessão de licença para operação do empreendimento denominado “Posto Líder 4” pelo Município de Camamu, sem 
a exigência do PGR ao empreendedor, bem como do Programa de Prevenção de Risco Ambiental – PPRA – encontrar-se em 
desconformidade com as normas técnico-ambientais.

Valença/BA, 01 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA 
ÁREA: Meio Ambiente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº: 597.9.443994/2023 
Data da Instauração: 09/11/2023 
ASSUNTO: Apurar o cumprimento do TAC fi rmado no bojo do inquérito civil nº 597.9.195543/2019 
INTERESSADOS: MADEIRAS RARAS AGROPECUÁRIAS LTDA e a Sociedade.

 PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito à Saúde 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.507144/2023 
Objeto: Apurar notícia de violação ao Direito à Saúde 
Data de Instauração: 01/03/2024 
Parte interessada: JOSÉ FERNANDES ALVES BARRETO 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca Vitória da Conquista, através da Promotora de Justiça titular, GUIOMAR MIRANDA DE 
OLIVEIRA MELO, no uso das atribuições legais, considerando não haver nos autos elementos bastantes para a formação da 
convicção jurídica desta subscritora, e com base no art. 11 da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, resolve PRORROGAR por mais 01 (um) ano o prazo de conclusão do Procedimento Administrativo IDEA 
nº 644.9.428944/2022.

Vitória da Conquista-BA, 27 de fevereiro de 2024.
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito da Pessoa com Defi ciência 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.79068/2023 
Objeto: Apurar notícia de violação aos Direitos da Pessoa com Defi ciência 
Data de Instauração: 01/03/2024 
Parte interessada: IRISNALDO NOVAIS DE OLIVEIRA 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 


